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resumo 

 

 

O contexto organizacional apresenta uma dinâmica de evolução cada vez 

mais célere e complexa pelas mudanças tecnológicas, económicas, sociais e 

culturais que ocorrem no meio envolvente. As questões do âmbito ambiental 

e da qualidade encontram-se no cerne das organizações uma vez que são 

problemáticas cada vez mais predominantes e atuais dada a necessidade de 

desenvolvimento da indústria. 

O presente trabalho foi realizado no âmbito de um estágio curricular do 

Mestrado Integrado em Engenharia do Ambiente e teve como objetivo a 

elaboração de contributos para o Sistema de Gestão Integrado, incluindo a 

realização de um projeto de gestão de competências e a organização 

documental dos aspetos ambientais para a empresa Gres Panaria Portugal. A 

Gres Panaria Portugal é uma empresa portuguesa do setor cerâmico, 

produtora de placas cerâmicas e com duas unidades industriais, no concelho 

de Aveiro e Ílhavo. 

Para cumprimento dos objetivos propostos foi elaborada uma metodologia de 

trabalho em que se realizou uma revisão bibliográfica, o levantamento e 

conhecimento detalhado do processo produtivo, das práticas e das atividades 

da organização e dos aspetos ambientais associados. Este trabalho incluiu 

também o diagnóstico ambiental da organização. 

Por fim, e como sugestões para trabalho futuro, procedeu-se à elaboração de 

uma lista de ações passiveis de serem implementadas visando a melhoria de 

alguns aspetos ambientais. 
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abstract 

 

The organizational context presents an increasingly rapid and complex 
evolutionary dynamics due to the technological, economic, social and 
cultural changes that occur in the surrounding environment. 
Environmental and quality issues are at the heart of organizations as 
they are increasingly prevalent and current problems given the need 
for industry development. 

The present work was carried out within the framework of a curricular 
internship of the Integrated Masters in Environmental Engineering and 
had as objective the elaboration of contributions to the Integrated 
Management System, including the realization of a competency 
management project and the organization of the documentation 
concerning the environmental aspects for the company Gres Panaria 
Portugal. Gres Panaria Portugal is a Portuguese company of the 
ceramic sector, producer of ceramic plates and with two industrial 
units, in the county of Aveiro and Ílhavo. 

In order to fulfill the proposed objectives, a work methodology was 
elaborated in which a bibliographical review was carried out, followed 
by the survey and detailed knowledge of the productive process, 
practices and activities of the organization and associated 
environmental aspects. This work also included the environmental 
diagnosis of the organization. 

Finally, and as suggestions for future work, a list of actions that could 
be implemented to improve some environmental aspects was 
elaborated. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  xv 

Índice 

Índice ........................................................................................................................................... xv 

Índice de Figuras ........................................................................................................................ xix 

Índice de Tabelas ........................................................................................................................ xxi 

Lista de abreviaturas .................................................................................................................. xxiii 

1 Introdução .............................................................................................................................1 

1.1 Apresentação sumária do trabalho ................................................................................1 

1.2 Enquadramento, objetivos  e metodologia de trabalho ...................................................1 

1.3 Estrutura do relatório .....................................................................................................3 

2 Sistema de Gestão Integrado.................................................................................................5 

2.1 Sistemas de Gestão da Qualidade ................................................................................5 

2.2 A Norma ISO 9001 ........................................................................................................7 

2.3 Sistemas de Gestão Ambiental ......................................................................................9 

2.3.1 A Norma ISO 14001 ................................................................................................ 10 

2.3.2 EMAS ..................................................................................................................... 13 

2.3.3 Iso 14001 versus EMAS .......................................................................................... 15 

2.3.4 Motivações e Benefícios de Implementação de um SGA ......................................... 15 

3 Indústria Cerâmica............................................................................................................... 19 

3.1 Caracterização da Indústria Cerâmica Portuguesa ...................................................... 19 

3.2 Consumos de Matérias Primas .................................................................................... 21 

3.3 Ciclo de Vida das Placas Cerâmicas ........................................................................... 22 

4 Caso de Estudo: Gres Panaria Portugal, S.A. ...................................................................... 25 

4.1 Missão e Valores ......................................................................................................... 26 

4.2 Unidade Industrial de Aveiro (Love tiles) ...................................................................... 26 

4.2.1 Especificações da marca ......................................................................................... 27 

4.2.2 Marcos históricos Love Tiles ................................................................................... 28 

4.3 Unidade Industrial de ílhavo (Margres) ........................................................................ 29 

4.3.1 Especificações da marca ......................................................................................... 30 

4.3.2 Marcos históricos Margres....................................................................................... 30 

4.4 Organigrama e distribuição dos colaboradores da GPP ............................................... 31 

4.5 Política de Sustentabilidade da GPP ........................................................................... 32 

4.6 Análise SWOT ............................................................................................................. 33 

5 Processo produtivo e atividades inerentes ........................................................................... 35 

5.1 Planta estrutural da secção fabril – Unidade industrial de Aveiro.................................. 36 

5.2 Planta estrutural da secção fabril – Unidade industrial de Ílhavo .................................. 37 

5.3 Layout do processo produtivo ...................................................................................... 38 

5.3.1 Receção da Matéria prima....................................................................................... 39 

5.3.2 Preparação de pasta e atomização ......................................................................... 40 



Contributos para o Sistema de Gestão Integrado - Gres Panaria Portugal 

xvi  Departamento de Ambiente e Ordenamento 

5.3.3 Conformação /Prensagem e secagem. .................................................................... 42 

5.3.4 Vidragem / decoração. ............................................................................................ 43 

5.3.5 Cozedura ................................................................................................................ 44 

5.3.6 Acabamento ............................................................................................................ 45 

5.3.7 Escolha e embalagem. ............................................................................................ 46 

5.3.8 Armazenagem e expedição ..................................................................................... 46 

5.4 Processo produtivo - Inputs e Outputs ambientais ....................................................... 48 

5.5 Processos e atividades inerentes à produção .............................................................. 50 

5.5.1 Laboratórios ............................................................................................................ 50 

5.5.2 Estação de tratamento de águas residuais industriais ............................................. 51 

5.5.3 Produção e gestão de residuos e do subproduto caco ............................................. 53 

5.5.3.1 Subproduto caco e resíduo lamas ................................................................... 53 

5.5.3.2 Resíduos industriais banais ............................................................................ 56 

5.5.3.3 Papel, cartão, plástico e sucata....................................................................... 56 

5.5.3.4 Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos ......................................... 57 

5.5.3.5 Madeira .......................................................................................................... 57 

5.5.3.6 Óleos .............................................................................................................. 58 

5.5.4 Códigos LER, transportadores, destinatários finais e operação e custos associados

 58 

5.5.5 Emissão de poluentes atmosféricos ........................................................................ 60 

5.5.6 Água ....................................................................................................................... 61 

5.5.7 Comércio Europeu de Licença de Emissões ............................................................ 61 

5.5.8 Consumos de energia ............................................................................................. 62 

5.6 Melhores técnicas disponíveis ..................................................................................... 63 

5.6.1 Energia ................................................................................................................... 63 

5.6.2 Emissões gasosas .................................................................................................. 64 

5.6.3 Caco – Subproduto e lamas da ETARI .................................................................... 66 

6 Diagnóstico Ambiental ......................................................................................................... 69 

6.1.1 Licenciamento industrial .......................................................................................... 70 

6.1.2 Resíduos ................................................................................................................ 70 

6.1.2.1 Gestão de resíduos ........................................................................................ 70 

6.1.2.2 Embalagens ................................................................................................... 71 

6.1.3 Água ....................................................................................................................... 72 

6.1.3.1 Águas de consumo ......................................................................................... 72 

6.1.3.2 Taxa de Recursos Hídricos ............................................................................. 75 

6.1.4 Ar ............................................................................................................................ 75 

6.1.5 Comércio Europeu de Licenças de Emissões .......................................................... 75 

6.1.6 Ruído ...................................................................................................................... 76 

6.1.7 Energia ................................................................................................................... 76 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  xvii 

6.2 Requisitos legais ambientais aplicáveis à organização ................................................ 77 

7 Projeto de Gestão de Competências .................................................................................... 83 

7.1 Trabalho de competências nas secções fabris ............................................................. 86 

7.2 Trabalho de competências no Departamento QAS ...................................................... 91 

8 Aspetos Ambientais ........................................................................................................... 105 

8.1 Gestão Documental dos Aspetos Ambientais da GPP ............................................... 105 

8.2 Aspetos Ambientais Significativos ............................................................................. 117 

9 Acompanhamento da Auditoria .......................................................................................... 119 

10 Considerações finais ......................................................................................................... 121 

10.1 Recomendações  de ações de melhoria .................................................................... 121 

10.2 Conclusão ................................................................................................................. 124 

ANEXO I- Política Sustentabilidade da GPP ............................................................................... 131 

ANEXO II- Etiqueta de identificação de RIBs .............................................................................. 132 

ANEXO III – Inventário de fontes fixas UI de Ílhavo .................................................................... 133 

ANEXO IV – eGAR UI Ílhavo ...................................................................................................... 135 

ANEXO V – Manual de preenchimento de eGAR + Tabela com dados para preenchimento de 

eGAR. ........................................................................................................................................ 136 

ANEXO VI- Declaração de Subproduto caco .............................................................................. 155 

ANEXO VII – Licença furo 1 da UI de Aveiro .............................................................................. 156 

ANEXO VIII – Excel de classificação dos AA .............................................................................. 158 

ANEXO IX – Folha de levantamento de AA ................................................................................ 159 

Anexo X- Aspetos Ambientais UI de Aveiro ................................................................................ 162 

Anexo XI- Aspetos Ambientais UI de Ílhavo ................................................................................ 176 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Contributos para o Sistema de Gestão Integrado - Gres Panaria Portugal 

xviii  Departamento de Ambiente e Ordenamento 

 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  xix 

ÍNDICE DE FIGURAS 

Figura  1- Ciclo PDCA e a sua relação com a estrutura da ISO 14001 [Fonte: NP EN ISO 

14001:2015]; ........................................................................................................................ 11 

Figura  2- Articulação da NP ISO 14001 e ciclo PDCA (Adaptado de Apemeta, 2018) .................. 12 

Figura  3- Etapas de Implementação do Registo EMAS (Adaptado de Braga, 1999) ..................... 14 

Figura 4- Número de Empresas e de Trabalhadores por subsetor da indústria cerâmica portuguesa 

- 2014 (Fonte: INE) ............................................................................................................... 19 

Figura  5- Cadeia de valor da indústria cerâmica. (Fonte: APICER- Capacitação da indústria da 

Cerâmica Portuguesa) .......................................................................................................... 21 

Figura  6- Ciclo de vida das placas cerâmicas. ............................................................................. 22 

Figura  7-Estrutura da Panariagroup Industrie Ceramiche. ........................................................... 25 

Figura  8- Instalações unidade de Aveiro. ..................................................................................... 27 

Figura  9- Localização das instalações de Aveiro. ........................................................................ 27 

Figura  10- Instalações unidade de Ílhavo. ................................................................................... 29 

Figura  11 - Localização da unidade de Ílhavo. ............................................................................. 30 

Figura  12- Organigrama da GPP. ................................................................................................ 31 

Figura  13- Planta estrutural da unidade de Aveiro ....................................................................... 36 

Figura  14- Planta estrutural da unidade de Ílhavo. ....................................................................... 37 

Figura  15- Fluxograma do processo produtivo da GPP. ............................................................... 38 

Figura  16- Origens MP ílhavo e de Aveiro. .................................................................................. 39 

Figura  17- Tulha primária. ........................................................................................................... 39 

Figura  18-- Exemplo de um moinho descontínuo (esq.) e de um turbodiluidor (dir.). .................... 40 

Figura  19- Atomizador da unidade de Aveiro. .............................................................................. 41 

Figura  20- Exemplo de uma prensa hidráulica (esq.) e de um secador (dir.). ............................... 42 

Figura  21-Linha de decoração da UI de Aveiro (esq.) e exemplo de uma campânula (dir.). ......... 43 

Figura  22- Exemplo de um LGV a transportar uma box ............................................................... 44 

Figura  23- Forno 5 da unidade de Aveiro. .................................................................................... 44 

Figura  24- Linha de acabamento da unidade de Aveiro (esq.) e exmplo de um secador (dir.). ..... 45 

Figura  25-Armazenamento do produto final acabado. .................................................................. 47 

Figura  26- Inputs e outputs ambientais ao longo do processo produtivo da GPP. ........................ 48 

Figura  27- Tanque homogeneização UI de Aveiro ....................................................................... 51 

Figura  28- Da esquerda para a direita: filtro de prensas de lamas, tanque de água limpa e tanque 

de decantação do CF da UI de Aveiro. ................................................................................. 52 

Figura  29- Tulha de caco cozido na UI de Aveiro. ........................................................................ 54 

Figura  30- Tabela de identificação e tulha de lamas da ETARI na UI de Aveiro. .......................... 55 

Figura  31- Balanço do processo de valorização da UI de Ílhavo (fonte:Gres Panaria,2018). ........ 55 

file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469181
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469181
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469182
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469183
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469189
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469197
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469198
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469200
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469201
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469203
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469204
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469205
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469207
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469211


Contributos para o Sistema de Gestão Integrado - Gres Panaria Portugal 

xx  Departamento de Ambiente e Ordenamento 

Figura  32- Contentores de RIBs localizados ao longo da UI e contentor intermédio para granéis de 

RIBs. .................................................................................................................................... 56 

Figura  33- IBC de REEE. ............................................................................................................ 57 

Figura  34- Tabela de identificação e contentor do “madeirão” na UI de Aveiro. ............................ 57 

Figura  35- Tabela de identificação e interior do armazém de óleos usados na UI de Aveiro ......... 58 

Figura  36-Autocolante Love Green. ............................................................................................. 62 

Figura  37- Filtro de mangas UI de Aveiro. ................................................................................... 64 

Figura  38- Representação esquemática do filtro de mangas........................................................ 65 

Figura  39- Representação esquemática do separador venturi. .................................................... 65 

Figura  40- Filtro de fluoretos da UI de Aveiro .............................................................................. 66 

Figura  41- Estrutura base do cabeçalho do projeto de competências. ......................................... 85 

Figura  42- Listagem de competências relativas à receção de matérias primas. ........................... 87 

Figura  43- Listagem de competências relativas ao carregamento de silos. .................................. 88 

Figura  44- Listagem de competências relativas ao carregamento das tremonhas dos moinhos e 

turbodiluidores...................................................................................................................... 89 

Figura  45- Listagem de competências relativas à carga de moinhos de duros para preparação de 

pastas. ................................................................................................................................. 90 

Figura  46- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização do ar....................... 93 

Figura  47- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de ODS. ................. 94 

Figura  48- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de GFEE. ............... 95 

Figura  49- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de efluentes líquidos.

 ............................................................................................................................................ 96 

Figura  50- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de residuos............. 97 

Figura  51- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de embalagens. ...... 98 

Figura  52- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de consumos de 

água. .................................................................................................................................... 99 

Figura  53- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de CO2 ................ 100 

Figura  54- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de energia. ........... 101 

Figura  55- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de ruído. ............... 102 

Figura  56- Listagem de competências relativas ao sistema de gestão ambiental. ...................... 103 

Figura  57- Fluxograma de procedimentos/responsabilidades referentes à identificação e gestão de 

AA. ..................................................................................................................................... 106 

Figura  58- Ciclo vida da placa cerâmica. ................................................................................... 109 

 

 

 

 

file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469214
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469215
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469216
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469225
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469225
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469226
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469238


Inês Caria  

Universidade de Aveiro  xxi 

ÍNDICE DE TABELAS 

Tabela 1- Fases ciclo PDCA. ....................................................................................................... 12 

Tabela 2-Comparação das principais características entre ISO 14001 e EMAS. ........................... 15 

Tabela 3- Vantagens implementação SGA ................................................................................... 17 

Tabela 4- Subsetores da Cerâmica. (Adaptado de Silva, 2005) .................................................... 20 

Tabela 5- Especificações da unidade de Ílhavo. ........................................................................... 30 

Tabela 6- Listagem colaboradores da GPP por departamento. ..................................................... 31 

Tabela 7- Listagem colaboradores da GPP por secção fabril. ....................................................... 32 

Tabela 8- Análise SWOT da GPP................................................................................................. 33 

Tabela 9- Principais Inputs e outputs ambientais ao longo do processo produtivo da GPP. .......... 49 

Tabela 10- Etapas laboratórios..................................................................................................... 50 

Tabela 11- Listagem de resíduos, códigos LER, transportadores, destinatário final e operação. ... 58 

Tabela 12-Lista de operações de valorização de residuos. ........................................................... 59 

Tabela 13- Custos associados à gestão de residuos da GPP. ...................................................... 60 

Tabela 14-VLEs de descarga de efluente da UI de Ílhavo. ............................................................ 74 

Tabela 15- Requisitos legais referentes à gestão de resíduos aplicáveis à GPP. .......................... 77 

Tabela 16-  Requisitos legais referentes a águas e efluentes líquidos aplicáveis à GPP. .............. 78 

Tabela 17- Requisitos legais referentes ao ruído aplicáveis à GPP............................................... 79 

Tabela 18- Requisitos legais referentes às emissões atmosféricas e aplicáveis à GPP. ............... 79 

Tabela 19- Requisitos legais referentes à energia e aplicáveis à GPP. ......................................... 80 

Tabela 20- Requisitos legais referentes à legislação em geral e aplicáveis à GPP. ....................... 81 

Tabela 21- Documentos GPP de identificação e gestão  dos AA. ............................................... 105 

Tabela 22- Lista de aspetos e impactes ambientais .................................................................... 110 

Tabela 23- Critérios para avaliação da probabilidade de ocorrência ........................................... 112 

Tabela 24- Critérios para avaliação da gravidade das consequências ........................................ 112 

Tabela 25- Critérios para a avaliação das medidas de controlo .................................................. 113 

Tabela 26-Critérios para avaliação da fragilidade do meio .......................................................... 113 

Tabela 27- Critério para a avaliação das partes interessadas ..................................................... 114 

Tabela 28- Determinação da significância .................................................................................. 115 

Tabela 29- Processos de classificação de AA ............................................................................ 115 

Tabela 30- Recomendações para trabalhos futuros. ................................................................... 121 

 

 

 

 

 

file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469239
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469240
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469241
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469244
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469245
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469247
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469250
file:///C:/Users/Inês/Desktop/FINAL/TESE%20Inês%20Caria.docx%23_Toc15469267


Contributos para o Sistema de Gestão Integrado - Gres Panaria Portugal 

xxii  Departamento de Ambiente e Ordenamento 

 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  xxiii 

LISTA DE ABREVIATURAS 

AA Aspeto Ambiental  

AdRA Águas da Região de Aveiro                                             
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Standardization) 
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NP Norma Portuguesa 
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REEE Resíduo de equipamentos elétricos e eletrónicos  

RIB Resíduo industrial banal  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DO TRABALHO  

O presente relatório de estágio surge como elemento final de avaliação da unidade 

curricular Dissertação/Projeto/Estágio, enquadrada no último ano do mestrado em 

Engenharia do Ambiente na Universidade de Aveiro (UA). O trabalho teve como objetivo 

final a elaboração de contributos para o sistema de gestão integrado da Gres Panaria 

Portugal na vertente ambiental e de qualidade.  

O estágio curricular decorreu entre o mês de novembro de 2018 e junho de 2019. A 

entidade de acolhimento, Gres Panaria Portugal, é uma forte produtora de placas cerâmicas 

portuguesa com duas unidades industriais localizadas em Aveiro e Ílhavo.  

O estágio foi realizado no Departamento de Qualidade, Ambiente e Segurança, 

departamento constituído pela diretora, duas técnicas superiores e uma técnica.  A cargo 

deste departamento está toda a gestão ambiental da Gres Panaria Portugal (Margres e Love 

Tiles) englobando a gestão de aspetos ambientais e gestão das obrigações de conformidade 

(ambiente e segurança) de ambas as unidades fabris, gestão de perigos e riscos, auditorias 

ambientas, gestão de situações de emergência, controlo de prestadores de serviços 

externos, gestão e documentação de registos associados ao sistema de gestão da qualidade, 

compilação e tratamento de informação sobre o desempenho do SGI e por fim gestão da 

medicina do trabalho.  

 

1.2 ENQUADRAMENTO, OBJETIVOS  E METODOLOGIA DE TRABALHO  

Nas últimas décadas com o desenvolvimento económico, tecnológico e aumento da 

procura, a escala de produção de bens para consumo tornou-se cada vez mais evidente. 

Este consumo causou, de forma direta, o aumento de poluição e a degradação do meio 

ambiente.  

Esta problemática exigiu a elaboração de um conjunto de medidas e regulamentos 

específicos que controlassem as empresas poluidoras e estabelecessem práticas de gestão 
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que as tornassem mais sustentáveis e diminuíssem as suas agressões ao meio envolvente. 

Surge assim o conceito de Sistema de Gestão Integrado, que geralmente engloba a gestão 

ambiental, a gestão de qualidade e a gestão de saúde e segurança no trabalho de uma 

organização. Este sistema permite às organizações uma gestão da informação, controlo e 

organização interna mais claros e planificados resultando num melhoramento do seu 

desempenho ambiental, diminuição de acidentes e doenças profissionais e num aumento 

de produtividade. Este cenário exige ainda às organizações, o desenvolvimento de 

competências (sejam elas especificas ou transversais) e de melhoria contínua de modo a 

assegurar o seu potencial competitivo. 

 

O presente relatório descreve o trabalho e experiências de um estágio no âmbito da 

engenharia do ambiente numa empresa do setor cerâmico de produção de placas 

cerâmicas. Com a realização do estágio pretendeu-se colocar em prática e numa vertente 

empresarial, muitos dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso de Mestrado 

Integrado de Engenharia do Ambiente. 

Destacam-se como objetivos de maior relevância do presente trabalho a descrição do 

processo produtivo, a elaboração do diagnóstico ambiental da organização, o 

desenvolvimento de um projeto de gestão de competências para as secções fabris da 

unidade industrial de Aveiro e para o departamento de QAS e a organização documental da 

identificação e gestão dos aspetos ambientais. Desta forma, e no âmbito do estágio 

realizado e dos objetivos propostos serão apenas abordados os tópicos de gestão ambiental 

e gestão da qualidade. 

O trabalho desenvolvido dividiu-se em 5 fases de seguida apresentadas.  

• A primeira fase foi dedicada à pesquisa bibliográfica sobre o tema, 

nomeadamente sistemas de gestão integrados, sistemas de gestão 

ambiental e da qualidade, ISO 14001, ISO 9001, registo EMAS e o setor 

cerâmico. Para tal, recorreu-se maioritariamente a artigos científicos, livros e 

informação disponibilizada online. Em simultâneo iniciou-se a recolha de 

informação na organização e conhecimento dos processos e atividades da 

mesma; 
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• A segunda fase dividiu-se na descrição do processo produtivo e a elaboração 

do diagnóstico ambiental da GPP. 

• A terceira fase baseou-se na realização de um projeto de gestão de 

competências para as secções fabris e para o departamento de Qualidade, 

Ambiente e Segurança da GPP ; 

• A quarta fase focou-se na avaliação da metodologia de gestão de aspetos 

ambientais utilizada pela GPP e na organização dos documentos respetivos; 

• A quinta e última fase teve por base a criação de um conjunto de ações de 

melhorias passíveis de serem implementadas na GPP. 

1.3 ESTRUTURA DO RELATÓRIO  

O presente relatório encontra-se estruturado em 10 capítulos, abaixo apresentados: 

 Capítulo 1- Capítulo atual onde se faz uma breve contextualização ao 

trabalho/estágio e respetiva duração e se apresenta um enquadramento à problemática 

estudada e uma descrição dos objetivos. 

 Capítulo 2- Este capítulo apresenta uma contextualização à temática do Sistema de 

Gestão Integrada e focaliza-se em duas matérias distintas: o Sistema de Gestão da 

Qualidade e a abordagem à NP ISO 9001 e o Sistema de Gestão Ambiental, abordando não 

só a NP ISO 14001, mas também o registo EMAS. 

 Capítulo 3- Este capítulo tem como objetivo fazer um enquadramento da indústria 

cerâmica, a sua evolução e posicionamento em Portugal e a descrição do ciclo de vida de 

uma placa cerâmica. 

 Capítulo 4- Neste capítulo é feita um descrição detalhada da organização, 

nomeadamente, localização, descrição do produto comercializado, organigrama da empresa 

e esquematização do processo produtivo. 

 Capítulo 5-  Ao longo deste capítulo é detalhado o processo produtivo das duas UIs 

assim como todas as atividades auxiliares, tais como os laboratórios e a ETARI. 
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Capítulo 6-  Capítulo no qual se elabora um diagnóstico ambiental da GPP. 

Apresenta-se ainda um levantamento, por aspeto ambiental, dos requisitos legais aplicáveis 

à organização 

           Capítulo 7- Este capítulo apresenta a descrição da metodologia usada para a 

elaboração do trabalho de gestão de competências assim como a apresentação de alguns 

exemplos. 

 Capítulo 8- Organização documental da metodologia de gestão e identificação dos 

aspetos ambientais da organização.  

 Capítulo 9- Este capítulo refere-se ao trabalho desenvolvido no âmbito do 

acompanhamento de uma auditoria externa realizada na GPP. 

 Capítulo 10- O penúltimo capítulo inicia-se com um conjunto de recomendações 

válidas em diversas áreas ambientais e passíveis de serem implementadas num futuro 

próximo pela GPP. Encontram-se também as conclusões finais ao trabalho realçando a 

importância do trabalho desenvolvido e os resultados face aos objetivos propostos.  

 Capítulo 11- Último capítulo no qual se apresentam os anexos ao trabalho 

desenvolvido.  
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2 SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO   

As exigências do mercado atualmente observadas são cada vez mais desafiantes e criam um 

ecossistema de competitividade nas organizações. De forma a darem uma respostas mais 

rápida e eficaz às necessidades atuais, cada vez mais as organizações optam pela 

implementação de sistemas de gestão integrados.  

Um sistema de gestão que abranja várias áreas de atuação é usualmente designado por 

Sistema de Gestão Integrado. Segundo Chambel (2011) um SGI pode ser definido como uma 

combinação e otimização de processos, procedimentos e práticas de uma organização, 

resultando numa melhoria do posicionamento de mercado. Esta otimização é geralmente 

acompanhada por um aumento de produtividade, controlo dos impactos ambientais, 

redução de custos e satisfação dos clientes.  

A criação de um sistema de gestão integrado permite às organizações uma eficiência na 

utilização dos seus sistemas de gestão da qualidade, ambiente e SST uma vez que existe 

uma  compatibilidade na estruturas das normas ISO 9001, ISO 14001 e ISO 45001. Quando 

integradas num sistema de gestão único esta compatibilidade de estruturas permite uma 

mais fácil aplicação e gestão das normas nas organizações (Apcer, 2015). 

Entre outros, os benefícios que se podem enumerar na implementação de um SGI são:  

otimização dos processos, consolidação da imagem da organização, minimização dos 

impactos ambientais, diminuição de acidentes de trabalho, vantagem competitiva face à 

concorrência, redução de custos de implementação e de manutenção pela partilha de 

estruturas e modos de atuação, menor necessidade de auditorias externas e melhoramento 

do know how e das competências associadas aos processos (Chambel, 2011). 

É assim necessário compreender os conceitos de SGQ e SGA de forma a melhor 

compreender o benefícios, anteriormente mencionados, da implementação de um SGI 

numa organização. 

2.1 SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE 

O conceito qualidade tem vindo a ser estudado e aprofundado por alguns dos maiores 

pensadores do tema, como W. Edwards Deming , Joseph M. Juran, Philip B. Crosby e Kaoru 
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Ishikawa. Estes apresentaram várias definições e ferramentas relacionadas com o tema, 

sendo que as mesmas se têm vindo a transformar e atualizar com a evolução social e 

tecnológica observada nas últimas décadas (Gomes, 2004). 

Os primeiros grandes estudiosos da matéria, Edwards Deming e Joseph Juran, tinham 

ideologias distintas em relação ao tópico. A filosofia de Deming em relação à qualidade 

tinha como base a melhoria contínua, fundamentada no ciclo Plan, Do, Check, Act e sempre 

na ótica de satisfação do cliente, enquanto Juran estruturou o conceito qualidade com base 

na aptidão de um produto para a função pretendida, aproximando assim este conceito à 

vertente do utilizador (Gomes, 2004). 

Ishikawa via na qualidade uma globalidade de processos e fatores, definindo-a como o 

desenvolvimento, produção e serviço de um produto, da forma mais económica, útil e 

satisfatória para o consumidor. O seu principal contributo residiu no desenvolvimento de 

um diagrama causa-efeito e nos círculos de qualidade. Crosby implementou um novo e 

importante fator na conceção do conceito qualidade, a produção de produtos com defeitos 

zero, sendo que para ele a qualidade se baseava na conformidade do produto. Crosby 

introduziu a ideia de que a qualidade é gratuita e apenas traz benefícios às organizações 

desde que o processo funcione bem à primeira, o famoso conceito “right first time” (Gomes, 

2004). 

 

Atualmente, e segundo a norma ISO 9001, o conceito de qualidade pode ser definido como 

“…um resultado que se procura obter ou atingir relacionado com o grau de satisfação de 

requisitos dados por um conjunto de características intrínsecas” (ISO 9001:2015).  

  

Na atualidade, e numa vertente produtiva, o conceito de qualidade é de importante relevo 

no dia a dia organizacional, uma vez que vem agregado à produção de  artigos de qualidade 

que se traduzirá em vantagens competitivas, diminuição de custos e crescimento de lucros. 

Uma organização que torne a qualidade numa das suas principais metas, não só em termos 

do produto final, mas em toda a amplitude geral de gestão e processos desenvolvidos pela 

organização, poderá facilmente tornar-se numa empresa competitiva no mercado com 

todas as vantagens que isso poderá acarretar (Ferreira, 2016). 
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2.2 A NORMA ISO 9001  

A norma internacional ISO 9001 é uma das ferramentas mais utilizadas na implementação 

de sistemas de gestão da qualidade pelas organizações.  

A ISO (International Organization for Standardization) é uma organização não 

governamental que surgiu em 1947 com a reunião de representantes de 25 países, no pós-

guerra, em Genebra, Suíça, devido as adversidades observadas na segunda Guerra Mundial 

e com o objetivo de “… desenvolver a normalização e atividades relacionadas e facilitar as 

trocas de bens e serviços no mercado internacional e a cooperação entre países nas esferas 

científicas, tecnológicas e produtivas.” (ISO, n.d.)  

Em 1987, a ISO publica um conjunto de normas de gestão de qualidade que se traduzem na 

ISO 9000 (ISO, n.d.). A família da ISO 9000 tem como principal objetivo estabelecer as linhas 

orientadoras para a implementação bem sucedida de um sistema de gestão da qualidade 

(Apcer, 2015). 

Segundo o Guia do Utilizador da NP 9001 (2015) da APCER, a família ISO 9000 é constituída 

por 4 normas principais, que correspondem:  

• ISO 9000:2015 Sistemas de gestão da qualidade — Fundamentos e vocabulário. 

• ISO 9001:2015 Sistemas de gestão da qualidade — Requisitos. 

• ISO 9004:2009 Gestão do sucesso sustentado de uma organização — Uma 

abordagem da gestão pela qualidade. 

• ISO/TS 9002:2016 Sistemas de gestão da qualidade — Diretrizes para aplicar a ISO 

9001:2015 

A ISO 9001 já sofreu quatro revisões, em 1994, 2000, 2008 e a mais recente em 2015. 

(Apcer, 2015). A norma ISO 9001 pode ser utilizada por qualquer organização, 

independentemente da sua dimensão, e tem um papel fundamental na elaboração de 

critérios para implementação de um SGQ sendo a única da sua família que pode ser 

certificada (ISO, n.d.). A norma ISO 9001:2015 adota uma abordagem por processos onde se 

enquadra a metodologia do ciclo PDCA e o pensamento baseado em risco (Apcer, 2015). 
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O objetivo desta norma é proporcionar ao consumidor um produto/serviço consistente e 

que vá ao encontro dos requisitos de qualidade e a melhoria contínua do processo 

produtivo (ISO 9001: 2015). 

A norma ISO 9001 tem como pilares os princípios de gestão de qualidade estabelecidos com 

base nas ideologias dos “gurus” da qualidade, descritos no subcapítulo anterior. A versão 

2015 da ISO 9001 tem por base sete princípios da gestão de qualidade (Apcer, 2015): 

• Foco no cliente: “O foco primordial da gestão da qualidade é a satisfação dos 

requisitos dos clientes e o esforço em exceder as suas expetativas.” 

• Liderança: “Os líderes estabelecem, a todos os níveis, unidade no propósito e 

direção e criam as condições para que as pessoas se comprometam em atingir os 

objetivos da Organização.” 

• Comprometimento das pessoas: “Pessoas competentes, habilitadas e empenhadas a 

todos os níveis em toda a Organização são essenciais para melhorar a capacidade de 

criar e proporcionar valor.” 

• Abordagem por processos: “Resultados consistentes e previsíveis são atingidos de 

modo mais eficaz e eficiente quando as atividades são compreendidas e geridas 

como processos inter-relacionados que funcionam como um sistema coerente.” 

• Melhoria: “As Organizações que têm sucesso estão permanentemente focadas na 

melhoria.” 

• Tomada de decisões baseada em evidências: “Decisões tomadas com base na análise 

e avaliação de dados e informação são mais suscetíveis de produzir os resultados 

desejados.” 

• Gestão de relacionamentos: “Para um sucesso sustentado, as Organizações gerem as 

suas relações com partes interessadas relevantes, tais como fornecedores.” 

 

A norma ISO 9001:2015 foi desenvolvida com base num estrutura de alto nível, apresentada 

no anexo SL das Diretrizes da ISO. Esta estrutura tem como objetivo compatibilizar todas as 

normas, garantindo a consistência nos processos de elaboração e revisão das mesmas e 

facilitando às organizações a sua utilização integrada, uma vez que permite que várias 

normas partilhem texto e termos em comum. (Apcer, 2015). Os 10 tópicos principais numa 

estrutura de alto nível são: Objetivo e campo de aplicação; Referências Normativas; Termos 

e Definições; Contexto da organização; Liderança; Planeamento; Suporte; 
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Operacionalização; Avaliação do desempenho; Melhoria (Instituto Português da Qualidade, 

2018). 

2.3 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

A gestão harmoniosa entre ambiente e desenvolvimento é um dos maiores desafios que a 

sociedade enfrenta na atualidade, apresentando desafios diários e constantes a nível global 

e organizacional (Braga, 1999). Nesse sentido, simultaneamente a terem surgido imposições 

e encargos no setor empresarial e industrial, surgiram também novas técnicas e estratégias 

de gestão ambiental com o objetivo de ajudar as organizações no desenvolvimento de ações 

e na otimização da gestão ambiental (Ometto et al., 2013). 

Durante a década de 70 e 80 as estratégias de gestão de problemas ambientais vigentes 

eram caras, extremamente complexas e abordavam apenas alguns aspetos ambientais. Com 

o intuito de combater esta problemática, as organizações começaram a encontrar e adotar 

práticas conscientes e voluntárias, que combatiam a poluição ainda na fonte ao invés de a 

controlar após a emissão (Morrow & Rondinelli, 2002). 

Surge assim o conceito de Sistema de Gestão Ambiental (SGA). Segundo a NP ISO 

14001:2015 um SGA é” …parte do sistema de gestão de uma organização utilizado para 

desenvolver e implementar a sua política ambiental e gerir os seus aspetos ambientais”. O 

Decreto-Lei no 169/2012 de 1 de agosto, 2006 acrescenta a essa definição a ideia de “…é 

acompanhada de um sistema global de gestão, que inclui a estrutura organizacional, 

atividades de planeamento, responsabilidades práticas, processos, procedimentos e 

recursos destinados a definir, aplicar, consolidar, rever e manter a política ambiental.” Um 

SGA aplicado de forma sistemática e clara à gestão de topo de uma organização é a chave 

para um bom desempenho ambiental (ISO 14001, 2015). 

 

O SGA, tal como o SGQ, deve ser sempre visto como parte integrante do sistema de gestão 

global de uma organização. Só é possível atingir a implementação plena do SGA quando 

existe uma complementaridade deste com todos os outros sistemas de gestão que se 

encontram inseridos no sistema de gestão global da organização (Pinto, 2005). 

O objetivo de um sistema de gestão ambiental é capacitar uma organização com as 

ferramentas que lhe permitam melhorar o seu desempenho ambiental, assegurar o 
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cumprimento das obrigações legais e de conformidade e atingir os objetivos ambientais 

propostos (ISO 14001, 2015). Para atingir tais objetivos, é necessário o controlo dos aspetos 

ambientais da organização, documentando as diversas atividades de planeamento, as 

práticas organizacionais, os responsáveis por cada uma delas e os processos e 

procedimentos que devem ser desenvolvidos a fim de fazer cumprir a política ambiental 

organizacional.  

Segundo a NP ISO 14001 (2015) o sucesso de implementação de um SGA “….depende do 

compromisso de todos os níveis e funções da organização, liderados pela gestão de topo.” 

Esta ferramenta de gestão potencia as hipóteses de diminuir ou mitigar os impactos 

ambientais e aumenta a probabilidade de criação de impactos ambientais benéficos (ISO 

14001, 2015). 

 

É importante referir que um SGA deve ser delineado sempre com foco naquilo que é a 

organização onde irá ser implementado, uma vez que cada organização tem o seu contexto, 

dimensão, processos e características únicas (ISO 14001, 2015). 

São vários os instrumentos voluntários de gestão ambiental ao dispor das organizações. Os 

instrumentos de gestão ambiental para a implementação e manutenção de um SGA numa 

organização mais comuns e utilizados são a ISO 14001 e o registo EMAS. 

2.3.1 A NORMA ISO 14001 

Uma das vias para a implementação e certificação de um SGA numa organização é a norma 

internacional ISO 14001. Esta baseia-se no conceito de que a identificação e gestão eficaz e 

persistente dos aspetos ambientais de uma organização produz um melhor desempenho 

ambiental (Martins & Fonseca, 2018). 

 

A norma ISO 14001 surgiu primeiramente em 1996 e é a única norma da família 14000 

certificável sendo utilizada em 171 países e contando com mais de 300.000 certificações a 

nível mundial. (Apcer, 2016) Esta norma, foi criada de forma a ser extensível a todo o tipo 

de organizações, independentemente da sua diversidade geográfica, cultural e social (Pinto, 

2005). Desta forma, a organização tem a capacidade de estabelecer a complexidade do seu 

SGA, adaptando o mesmo às suas caraterísticas, procurando sempre, melhorar o seu 

desempenho ambiental (Jacob, 2015). 
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A própria organização pode definir a forma como pretende implementar a norma ISO 14001 

e os seus padrões de desempenho, sendo que a norma não substitui a legislação ambiental 

vigente. Esta norma adquire um papel fundamental ao orientar a organização em auditorias 

de sistemas de gestão ambiental (Jacob, 2015).  

A norma ISO 14001 requer que a organização: estabeleça uma política ambiental; 

identifique os aspetos ambientais associados aos seus processos e identifique os seus 

impactos; identifique os requisitos legais aplicáveis; estabeleça, implemente e mantenha 

objetivos ambientais; implemente a operação de recursos, responsabilidades e autoridade; 

crie procedimentos de monitorização e controlo; avalie a conformidade e auditorias e faça a 

de revisão pela gestão (ISO 14001, 2015). 

A norma ISO 14001, tal como a norma ISO 9001, assenta na implementação de um modelo 

“PDCA”, ou seja, Plan- Do-Check-Act que em português se traduz por Planear-Executar-

Verificar-Atuar, com foco na melhoria contínua no papel de compromisso e liderança que a 

gestão de topo da organização deve assumir (ISO 14001, 2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Esta metodologia pode ser descrita conforme mostra a tabela 1. (ISO 14001, 2015) 

Figura  1- Ciclo PDCA e a sua relação com a estrutura da ISO 14001 [Fonte: NP EN ISO 14001:2015]; 
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A figura 2 permite-nos compreender sucinta e sistematicamente a articulação entre os 

requisitos da norma ISO 14001 e o ciclo PDCA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planear 
Fase inicial, baseada na política ambiental da organização, onde se 

definem objetivos ambientais, etapas do processo e os responsáveis; 

Executar Fase referente à execução dos processos definidos anteriormente; 

Verificar 

Fase de verificação do processo, onde é necessário monitorizar, 

através do levantamento dos dados do processo e comparação com 

aquilo que foi planeado, e analisar, de onde pode surgir uma 

reformulação do que foi planeado inicialmente, com base em 

eventuais desvios observados; 

Atuar 
Fase em que a melhoria continua da organização é assegurada. 

 

              Tabela 1- Fases ciclo PDCA. 

Figura  2- Articulação da NP ISO 14001 e ciclo PDCA (Adaptado de Apemeta, 2018) 
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O modelo PDCA é um método de gestão que desenha um caminho de orientação de 

trabalhos e permite que as metas estabelecidas sejam atingidas. O modelo PDCA é um 

processo recorrente e iterativo que tem como objetivo uma visão de melhoria contínua, 

sendo que pode ser aplicado à globalidade de uma organização ou a cada um dos seus 

processos individuais (Apcer, 2015). 

 

A norma ISO 14001:2015, tal como a norma ISO 9001:2015, teviram como base da sua 

construção a estrutura de alto nível e texto comum, Anexo SL das Diretivas da ISO. Desta 

forma as duas normas partilham uma parte significativa da sua estrutura, texto e termos. A 

estrutura de alto nível permite às organizações que tenham na sua génese a utilização de 

duas ou mais normas, como é exemplo da ISO 9001 e ISO 14001, visualizar o seu sistema de 

gestão de forma única e integrada (Apcer, 2016). 

2.3.2 EMAS  

O registo EMAS-Eco Management and Audit Scheme, ou em português Sistema Comunitário 

de Ecogestão e Auditorias data de 13 de junho de 1993 (regulamento (CEE) nº 1836/93, do 

Conselho, de 29 de junho) e é um regime de caráter voluntário, tendo como principal 

utilizador as empresas com atividades na área industrial (Braga, 1999). 

Esta ferramenta de gestão ambiental tem como principal objetivo capacitar as organizações 

com ferramentas que permitam a melhoria contínua do seu desempenho ambiental. O 

registo EMAS exige a comunicação anual dos resultados do desempenho ambiental da 

organização a todas as partes interessadas (consumidores, fornecedores, ...) (Braga, 1999). 
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A participação no EMAS  requer as etapas listadas na figura 3. No entanto, todo o processo 

referido em baixo pode variar dependendo da dimensão e características da organização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo a legislação em vigor, as entidades verificadores EMAS têm como requisito serem 

organismos isentos e independentes. Em Portugal e de acordo com o Decreto-lei 95/2012 

de 20 de abril, que identifica as entidades nacionais responsáveis pela verificação EMAS 

previstas no Regulamento (CE) n.º 761/2001, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 

de março de 2001 e entretanto revogado pelo Regulamento (CE) n.º 1221/2009, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, a entidade acreditada e 

competente para atribuição do registo EMAS é a Agência Portuguesa do Ambiente 

(APA) (Fernandes et al, 2004).  

Figura  3- Etapas de Implementação do Registo EMAS (Adaptado de Braga, 1999) 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/552805/details/eurlex.asp?ano=2001&id=301R0761
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/552805/details/eurlex.asp?ano=2009&id=309R1221
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2.3.3 ISO 14001 VERSUS EMAS 

À primeira vista, a diferença entre os dois referenciais normativos pode não ser muito 

notória, no entanto, existem alguns pontos que é importante referenciar. Uma das maiores 

diferenças é a obrigação por parte do EMAS de disponibilização de informação a todas as 

partes interessadas, publicada através da declaração ambiental. Outro ponto a realçar é a 

geografia de aplicação dos dois referenciais, uma vez que o EMAS tem a sua área de 

aplicação localizada na União Europa dado que é um regulamento comunitário, e a ISO 

14001 tem aplicação mundial, visto ser uma norma internacional. 

Na tabela 2 é apresentada uma breve comparação entre as duas ferramentas de gestão 

contemplando os aspetos comparativos mais significativos.  

 

2.3.4 MOTIVAÇÕES E BENEFÍCIOS DE IMPLEMENTAÇÃO DE UM SGA 

Segundo Cascio (1994) defensores dos Sistemas de Gestão Ambiental afirmam que uma 

norma internacional como a ISO 14001 auxilia as organizações a criar os seus sistemas de 

gestão ambiental numa rede internacional e coerente regida pelas mesmas linhas 

orientadoras. A norma ISO 14001, distintamente à regulamentação legal de cada pais, dá a 

ISO 14001 EMAS 

Aplicação mundial- Norma internacional 
Aplicação na EU – Regulamento 
comunitário 

Aplicável a todas as organizações Aplicável a todas as organizações 

Avaliação ambiental preliminar 
aconselhável, mas sem caracter obrigatório 

Levantamento Ambiental obrigatório, 
exceto para organizações com SGA 
certificado 

Auditoria por entidade acreditada/auditor 
qualificado  

Verificação por verificador ambiental 
acreditado  

__ 
Maior envolvimento dos colaboradores no 
processo 

Política ambiental disponível ao público  Declaração Ambiental pública e obrigatória  

Compromisso de obrigação de 
conformidade 

Cumprimento da legislação  

Ciclo de vida do produto  __ 

__ Comunicação  

Tabela 2-Comparação das principais características entre ISO 14001 e EMAS.  
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possibilidade às organizações de adaptar o sistema de gestão ambiental à sua própria 

realidade e características, facilitando assim a sua implementação e manutenção (Morrow & 

Rondinelli, 2002). 

Tari (2012) mostrou que três dos benefícios da implementação de um SGA são a melhoria 

do desempenho ambiental, a eficiência e a rentabilidade da organização. No entanto, 

outros benefícios foram também mencionados: vantagem competitiva de mercado, 

melhoria da imagem da organização e da satisfação do cliente. Na generalidade, as 

motivações das organizações na implementação deste sistema de gestão eram internas e 

não externas (Tarí et al., 2012).  

Rondinelli (2002) utiliza o exemplo da multinacional Ford. A multinacional de produção de 

automóveis Ford afirma que após ter implementado a ISO 14001 na sua fábrica em Lima, 

Ohio, reduziu o consumo diário de água em cerca de 757.000 L, aumentou a utilização de 

embalagens reutilizáveis de 60% para 99% e eliminou por completo a produção de cinzas de 

caldeira, poupando assim à organização milhares de dólares e não menos importante, 

diminuindo substancialmente o seu impacto ambiental. Para tal, a organização afirma que 

foi fundamental formar todos os seus colaboradores de forma a estarem capacitados para 

acompanhar a fase de mudança e que os envolveu em todo o processo, fazendo-os sentir 

parte integrante do mesmo. (Morrow & Rondinelli, 2002) 

Um estudo feito em Portugal, mais especificamente em PME’s, mostrou que os cinco 

maiores benefícios que as empresas envolvidas retiraram da implementação de um SGA 

foram: melhoria da imagem da organização, melhoria da organização interna, aumento da 

produtividade, redução de custos e melhoria do posicionamento no mercado. No entanto, 

as PME’s apontaram também como maiores obstáculos os elevados custos associados à 

certificação e a dificuldade em alterar a mentalidade dos colaboradores (Santos et al, 2011). 
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Na tabela 3 são apresentados, na vertente económica, interna e externa, os benefícios de 

implementação de um SGA.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Económicos Internos Externos 

Redução no consumo de 
recursos (MP, água e energia) 

Conhecimento do “estado 
ambiental” da organização e do 

ciclo de vida do produto  

Vantagens competitivas- 
melhoria da imagem da 

organização 

Aumento na eficiência do 
processo - produtividade 

Estabelecimento de uma 
estrutura organizacional e de 

ação 

Melhoria continua no 
desempenho organizacional 

Melhoria no comportamento 
ambiental – minimização de 
resíduos, emissões gasosas, 

líquidas e ruído 

Motivação e consciencialização 
dos colaboradores da 

organização 
Facilidades de financiamento 

 
Redução potencial de multas e 
penalidades devido a questões 

ambientais 
 

Diminuição de riscos de acidentes 
(através da consciencialização 

dos colaboradores) 
Aceitação da comunidade 

 
Aumento da participação no 

mercado, devido à inovação dos 
produtos e à menor 

concorrência 
 

Simplificação e redução de 
documentação e registos 

Melhoria da capacidade de 
resposta da organização às 

novas necessidades e 
expectativas das partes 

interessadas 

Tabela 3- Vantagens implementação SGA 
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3   INDÚSTRIA CERÂMICA  

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA INDÚSTRIA CERÂMICA PORTUGUESA  

A indústria cerâmica teve como objetivo inicial apoiar o setor da construção. No entanto, o 

evoluir das capacidades tecnológicas, combinado com a facilidade que o setor cerâmico tem 

de se adaptar e reinventar, possibilitou a entrada deste setor em outros mercados como a 

indústria química, automóvel, médica e até aeroespacial (APICER, 2016). 

No panorama nacional, a indústria cerâmica tem um peso considerável naquilo que é a 

estrutura industrial portuguesa. Dados estatísticos de 2014 mostram que a indústria 

cerâmica é responsável por cerca de 1,2% do volume de negócios da indústria 

transformadora nacional, empregando mais de 15.900 colaboradores em aproximadamente 

1.127 empresas (PwC, 2016). O tecido empresarial da atividade cerâmica encontra-se 

distribuído por todo o país, no entanto os distritos com maior capacidade de produção 

instalada são, por ordem decrescente, Aveiro, Leiria e Lisboa representando mais de 50% da 

produção nacional (Eurisko, 2010). 

 

 

Figura 4- Número de Empresas e de Trabalhadores por subsetor da indústria cerâmica portuguesa - 

2014 (Fonte: INE) 
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Portugal assume uma clara vantagem relativamente à produção de peças cerâmicas, 

maioritariamente devido ao facto de ser uma indústria enraizada na nossa cultura, 

permitindo um aprisionamento do know-how do processo produtivo e a tradição de 

produção de produtos cerâmicos. Para além disso, Portugal tem ao seu dispor matéria-

prima em abundância e de qualidade, que catapulta  as vantagens competitivas do país no 

que toca à produção cerâmica (Eurisko, 2010). 

Atendo à funcionalidade do produto fabricado, a indústria da cerâmica pode ser classificada 

em cinco subsetores: Cerâmica Estrutural, Cerâmica de Pavimentos e Revestimentos, 

Cerâmica de Louça Sanitária, Cerâmica Utilitária e Decorativa e Cerâmicas Especiais (Silva, 

2005).  

Tabela 4- Subsetores da Cerâmica. (Adaptado de Silva, 2005) 

Subsetor Tipo de Produtos 

Cerâmica Estrutural Telhas de telhas, tijolos, abobadilhas, 

produtos de grés para a construção e 

pavimentos rústicos. 

Cerâmica de Pavimentos e 

Revestimentos 

Azulejos, ladrilhos, mosaicos e placas  

cerâmicas. 

Cerâmica de Louça 

Sanitária 

Louça sanitária em porcelana, grés fino 

e  grés, incluindo bacias, bidés, 

lavatórios, lavatórios de embutir, 

tanques, colunas, bases de chuveiro e 

outros. 

Cerâmica Utilitária e 

Decorativa 

Louça de mesa, de cozinha e de 

decoração, em porcelana, faiança, grés 

e terracota. 

Cerâmicas Especiais Isoladores elétricos, produtos 

refratários e  

outros 

No que toca à cadeia de valores associada à indústria da cerâmica os principais 

intervenientes são: os fornecedores de matérias-primas, os produtores, os distribuidores e o 

consumidor final. 
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Figura  5- Cadeia de valor da indústria cerâmica. (Fonte: APICER- Capacitação da indústria da Cerâmica 

Portuguesa) 

3.2  CONSUMOS DE MATÉRIAS PRIMAS 

O forte crescimento tecnológico e as políticas ambientais recentes têm obrigado a indústria 

a uma exploração e utilização das matérias primas mais inteligente, adequando as mesmas 

ao ciclos de cozeduras implementados pelas organizações. Os benefícios desta prática são 

claros e visíveis através de ganhos ambientais, como uma menor utilização de recursos, 

menores agressões paisagísticas e uma otimização do processo produtivo (Fernandes et al, 

2004). 

Não é despropositado que a distribuição geográfica das empresas cerâmicas em Portugal se 

concentra na sua maioria da zona litoral. O motivo dessa mesma distribuição prende-se com 

a forte localização e extração de matérias primas no litoral e com a facilidade de acesso 

(Fernandes et al, 2004). 

Extração e Transformação da Matéria-Prima 

Produtor de Cerâmica/ Exportador  

Importador/ Exportador, Armazenista  

Lojas Do It 
Yourself   

Lojas 
Especializadas    

Lojas  Online   Instaladores    

Consumidor Final   
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O setor cerâmico é um grande consumidor de matérias-primas minerais e é um consumidor 

intensivo de energia. Os diferentes subsetores mencionados anteriormente consomem 

matérias primas diferenciadas consoante o tipo produto final. Dentro da variedade de 

matérias-primas utilizadas no setor as mais comuns entre naturais e sintéticas são: Argila, 

Calcite, Feldspato, Quartzo, Talco, Areias, Alumina Calcinada.  

3.3 CICLO DE VIDA DAS PLACAS CERÂMICAS 

Tal como outros produtos, as placas cerâmicas possuem um ciclo de vida. O mesmo 

encontra-se representado na figura 6.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  6- Ciclo de vida das placas cerâmicas. 

 

O ciclo inicia-se com a extração da matéria-prima. A maior parte das matérias primas 

utilizadas, como por exemplo a argila, encontram-se depositadas na crosta terrestre, sendo 

necessário a construção de uma jazida para a sua extração. Nestes casos, é necessário fazer 
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uma avaliação/estudo do espaço e do trabalho a realizar (quantidade a extrair e 

equipamentos a serem utilizados) tal como um plano de recuperação da área explorada, 

uma vez que este tipo de trabalhos pode exercer um forte impacto ambiental na região. 

Segue-se o transporte das matérias-primas até a unidades de fabrico de placas cerâmicas, 

através de camiões. Esta fase do ciclo de vida mostra-se uma das mais problemáticas no que  

toca a emissões gasosas, ruído e consumo de energia, o que justifica a localização junto ao 

litoral de grande parte das empresas cerâmicas, uma vez que também as jazidas se 

localizam, na sua maioria, no litoral português (Araújo, 2017). 

O fabrico do produto consiste em oito grandes processos: a preparação de pastas, 

atomização, prensagem, vidragem/decoração, cozedura, acabamento (corte, retificação, 

polimento entre outras), escolha e embalagem e por fim e armazenagem.  

Depois do processo de fabrico o produto acabado é conduzido para o seu revendedor final. 

Para tal recorre-se novamente à utilização de meios de transporte como os camiões e, 

consequentemente, à produção em grande escala de emissões gasosas, ruído e consumos 

de energia.  

Depois de comercializado, o produto chega à fase de utilização, sendo que os pavimentos 

ou revestimentos cerâmicos podem ser utilizados tanto em ambiente interior como 

exterior. As placas utilizadas em ambientes exteriores, devido à sua exposição a fatores 

climáticos, tendem a ser mais robustas e resistentes.  

Quando a placa chegar ao seu fim de uso, ou seja, não tiver mais utilidade para o utilizador 

torna-se resíduo. Começa assim uma nova e última fase de transporte, englobando todos os 

impactos que já foram referidos anteriormente.  

É então necessário decidir qual a finalidade que se irá dar a este resíduo, sendo que as 

possibilidades passam por deposição em aterros, reaproveitamento para construção ou até 

reaproveitamento do caco para reintrodução em um novo processo produtivo. 

Relativamente à deposição em aterro é sempre imperativo que o descarte seja efetuado em 

aterros preparados e certificados para a receção deste tipo de resíduos, uma vez que a sua 

deposição em órgãos não preparados pode significar um forte impacto ambiental (Araújo, 

2017). 
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4 CASO DE ESTUDO: GRES PANARIA PORTUGAL, S.A. 

A Gres Panaria Portugal S.A. é uma empresa pertencente ao grupo PanariaGroup - 

Industrie Ceramic, S.P.A, tendo sida constituída em 2006 aquando da aquisição da 

segunda unidade industrial do PanariaGroup em Portugal.  

O PanariaGroup tem atualmente a sua sede em Itália, tendo sido fundado em 1974 e 

representando um dos maiores produtores de cerâmica do mundo.  É constituído por 

oito empresas distintas e conta com seis unidades industriais distribuídas globalmente: 

três em Itália, duas em Portugal e uma nos Estados Unidos da América. Todas as suas 

unidades industriais são empresas de vanguarda na vertente de tecnologia, produção e 

responsabilidade ambiental (Panaria Group, 2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                        

                                         Figura  7-Estrutura da Panariagroup Industrie Ceramiche. 

A Gres Panaria Portugal sediada em Chousa Nova, é constituída por duas unidades 

industriais distintas: A unidade industrial de Aveiro (divisão Love Tiles) e a unidade 

industrial de Ílhavo (divisão Margres). 
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4.1 MISSÃO E VALORES  

Uma vez que a missão e valores da empresa não estão definidos formalmente, esta serve-se 

dos valores e missão do grupo mãe, Panariagroup - Industrie Ceramic.  

Missão  

O grupo assume-se especializado no fabrico e comércio de superfícies cerâmicas com base 

na beleza e inovação, pretendendo a criação de produtos de alta qualidade para todos os 

segmentos de mercado. Tem como um dos seus pilares basilares a sua equipa, que gera 

valor para os acionistas, colaboradores e parceiros de negócios sempre ressalvando os 

aspetos ambientais e sociais.  

O foco é a pesquisa e inovação constante com o objetivo de melhoria estética e de 

qualidade dos produtos fabricados. Assume o objetivo de atender às elevadas espectativas 

tanto estéticas como de conforto procuradas pelo cliente, sendo que para tal se baseia 

numa abordagem multimarca através das oito marcas constituintes do grupo (Panaria 

Group, 2018) 

Valores  

Os valores defendidos pelo grupo são:  

• “LIDERANÇA TECNOLÓGICA - Investimos continuamente em pesquisa, tecnologia e 

instalações de ponta para responder a todas as necessidades de arquitetura e design 

de interiores com soluções inovadoras que se tornam um ponto de referência no 

setor. 

• QUALIDADE E EXCELÊNCIA ESTÉTICA – Esforçamo-nos para a excelência industrial, 

desde a qualidade das matérias-primas até a eficiência do processo, para alcançar 

produtos que combinam o máximo valor estético com o mais alto desempenho 

técnico. 

• RESPONSABILIDADE - Colocamos sempre as pessoas e a qualidade de vida no centro 

das nossas atividades, com produtos seguros e ambientalmente sustentáveis, 

operando com o máximo respeito por quem trabalha connosco. 

• CONFIABILIDADE - A confiabilidade de um Grupo que, de raízes familiares dentro do 

distrito cerâmico de Sassuolo até à sua listagem na Bolsa de Valores de Milão, cresceu 

e tornou-se numa empresa internacional, operando em todo o mundo mantendo a 

sua alma italiana” (Panaria Group, 2018). 

4.2 UNIDADE INDUSTRIAL DE AVEIRO (LOVE TILES) 

A marca Love Tiles surge em 2008 como substituição da marca já existente,  Novagres. Na 

altura a sua aposta forte foi o marketing, com o objetivo claro de ligar as pessoas 

emocionalmente a sentir cada espaço da sua casa, através de ambientes elegantes e 

exclusivos. (Gres Panaria, 2018) 
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Atualmente a divisão Love Tiles, conta com 307 trabalhadores vinculados com contrato de 

trabalho e cerca de 62 com contratos externos, totalizando 369 colaboradores. Em 2018, a 

divisão perfez uma faturação total de 37.4M € sendo que 61% foi obtido do mercado 

externo, contabilizando uma produção média de 13.437 m2 por dia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   Figura  8- Instalações unidade de Aveiro. 

A empresa conta com a produção de dois produtos diferenciados, mas com processos 

produtivo muito idênticos: o revestimento em monoporosa de pasta branca e o pavimento 

em grés esmaltado. A monoporosa distingue-se do grés essencialmente pela percentagem 

de absorção de água, sendo que a monoporosa se enquadra no Anexo L da EN 

14411:2016, com absorção de água>10% e o grés se enquadra no Anexo G da EN 

14411:2016 com uma percentagem de absorção de água ≤0.5%. Ambos são 

comercializados em natural ou com acabamento retificado e os tamanhos variam desde 

16,5x16,5 cm até 45x120 cm (Love Tiles, 2018). 

4.2.1 ESPECIFICAÇÕES DA MARCA 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   

Figura  9- Localização das instalações de Aveiro. 
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Tabela 4 - Especificações da unidade de Aveiro. 

Endereço Postal 
Zona industrial da Tabueira, Rua da 
Boavista 
3800-115  Aveiro, Portugal 

Coordenadas GPS N 40.64840 
W 8.60818 

Endereço telefónico T. +351 234 303 030 
F. +351 234 303 031 

Endereço eletrónico lovetiles@lovetiles.com 

Site oficial www.lovetiles.com 

Horário Funcionamento (Showroom 

localizado nas instalações de Aveiro) 

2ª а 6ª das 9:00 às 12:30 e das 13:30 às 
18:00 
Fechado: Sábados, Domingos e Feriados 

4.2.2 MARCOS HISTÓRICOS LOVE TILES  

A história da empresa remonta ao início na década de 90 com a então Novagrés – 

Indústria da Cerâmica, S.A. quando a mesma inicia a sua atividade. Inicialmente, a 

produção contava apenas com pavimento em grés vitrificado, de pasta branca vidrada, 

sendo que em 1996 se introduziu a produção de revestimento em monoporosa.  

 

A 30 de novembro de 2005 a Novagrés – Indústria da Cerâmica, S.A. é adquirida pelo 

Panariagroup Industrie Ceramiche S.P.A. e em dezembro de 2006 a marca passa por um 

processo de fusão por incorporação da Novagrés na Maronagres com alteração das 

denominações sociais das empresas para Grés Panaria Portugal S.A.  

 

Em 2008 a empresa passa a ser denominada por Love Tiles alterando-se também o nome 

da unidade industrial- GPP — Divisão Love Tiles.   

 

Em 2001, o Sistema de Gestão da Qualidade é certificado pela APCER segundo a norma NP 

EN ISO 9001:1995. Em dezembro de 2008 o Sistema de Gestão Ambiental é certificado 

pela APCER, em conformidade com a norma NP EN ISO 14001:2004  e em maio de 2010 

obtém o registo no EMAS com o número de registo PT -000097. (Love Tiles, 2018) 
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4.3 UNIDADE INDUSTRIAL DE ÍLHAVO (MARGRES)  

A marca Margres conta com mais de quinze anos de história, uma vez que a mesma surgiu 

em setembro de 2003 substituindo a marca já existente Maronagrês. Assume-se como uma 

das marcas líderes no mercado e atribui esse mérito ao recurso de matérias-primas de alta 

qualidade, à inovação constante no que toca à vertente tecnológica e à persistente 

preocupação estética com as suas peças (Margres, 2018). 

Atualmente, a divisão Margres conta com 161 trabalhadores vinculados a contratos de 

trabalho e cerca de 2 com contratos externos, totalizando 163 colaboradores. Em 2018, a 

sua faturação rondou os 38,1 M€ sendo que 53% foi obtido através do mercado externo. A 

produção média diária ronda os 7.402 m2 . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Figura  10- Instalações unidade de Ílhavo. 

 

O produto fabricado nesta unidade industrial é grés porcelânico “toda a massa”, 

caracterizando-se principalmente pela sua elevada durabilidade e resistência tornando-se 

um produto ideal para zonas de alto tráfego, espaços comerciais e residenciais. O produto é 

comercializado ao natural ou com acabamento retificado,  amaciado ou polido. A dimensão 

do material fabricado vai dos 20x20cm aos 60x120cm (Margres, 2018). 
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4.3.1 ESPECIFICAÇÕES DA MARCA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  11 - Localização da unidade de Ílhavo. 

Tabela 5- Especificações da unidade de Ílhavo. 

4.3.2 MARCOS HISTÓRICOS MARGRES  

A história da empresa iniciou-se em 1981 com a então intitulada Maronagrês, com o 

objetivo de produção de artigos porcelânicos e afins, bem como o seu comércio e 

exportação. Em outubro de 2002 a Panariagroup adquire a na altura Maronagrês, sendo que 

em setembro de 2003 a mesma se passa a chamar Margres.  

 

Em 2003 o Sistema de Gestão da Qualidade é certificado pela APCER, segundo a norma NP 

EN ISO 9001:2000. Em dezembro de 2005 o Sistema de Gestão Ambiental é certificado pela 

APCER, em conformidade com a norma NP EN ISO 14001:2004  e junho de 2006 obtém o 

registo no EMAS com n.º PT-000051 (Margres, 2018). 

 

Endereço Postal Rua da Chousa Nova, Ílhavo  
3830-133 Aveiro, Portugal 

Coordenadas GPS N 40.605196 
W 8.651438  

Endereço telefónico T +351 234 329 700 
F +351 234 329 702 

Endereço eletrónico margres@margres.com 

Site oficial www.margres.com 
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4.4 ORGANIGRAMA E DISTRIBUIÇÃO DOS COLABORADORES DA GPP 

A estrutura da organização encontra-se representada na figura 4.6. 

 

Figura  12- Organigrama da GPP. 

Na tabelas 6 e 7 encontra-se representado a divisão dos colaboradores pelos 

departamentos administrativos e fabril e pelas diferentes seções fabris nas duas unidades 

industriais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Departamento 

Nº. Colaboradores 
Nº total de colaboradores 

Feminino Masculino 

Administrativo 
Aveiro 47 30 77 

Ílhavo 10 2 12 

Fabril 
Aveiro 74 218 292 

Ílhavo 6 145 151 

 
 

Total 532 

Tabela 6- Listagem colaboradores da GPP por departamento. 
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4.5 POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE DA GPP  

A Política de Sustentabilidade da organização foi definida e aprovada pela administração e 

atualizada a 23 de abril de 2018 (com base nas alterações da NP ISO 14001:2015). A política 

é unitária para as duas unidades industriais da GPP e estabelece princípios como a melhoria 

continua, minimização dos impactos ambientais, adoção das melhores tecnologias 

disponíveis e cumprimento das obrigações de conformidade sempre numa ótica de 

proteção ambiental. 

A Política de Sustentabilidade da GPP é apresentada no Anexo I.  

Seção Aveiro  Ílhavo  

Preparação de 

Pastas 
16 

17 

Preparação de 

Vidro 
9 

0 

Prensas 18 11 

Linhas de Vidrar 40 19 

Fornos 19 10 

Escolha 43 25 

Corte e Retificação 11 31 

Laboratório 5 3 

Manutenção 16 15 

PMP 25 0 

Logística 69 10 

ETARI 2 2 

Limpeza 6 4 

Total 279 147 

Tabela 7- Listagem colaboradores da GPP por secção fabril. 
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4.6 ANÁLISE SWOT  

A analise SWOT é uma ferramenta de gestão útil e intuitiva muito utilizada pelas 

organizações nos dias correntes. Esta organiza-se numa matriz de dois eixos e divide-se em 

quatros tópicos principais: Forças (Strenghts) e Fraquezas (Weaknesses) da organização e 

Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats) do meio envolvente.  Este tipo de 

instrumento potência a organização de capacidade de análise global e crítica, quer interna, 

quer externamente, assim como identifica os pontos fulcrais de atuação que necessitam de 

ser trabalhados.  

No decorrer do estágio foi realizada uma análise SWOT à GPP que levou à descoberta de 

uma série de forças e oportunidades, mas também de ameaças e fraquezas, nomeadamente 

a dificuldade de retenção de recursos humanos na organização o que leva a um grande nível 

de rotatividade dentro das seções fabris da mesma.  

Na tabela seguinte é apresentado um quadro com uma análise SWOT da GPP. 

Tabela 8- Análise SWOT da GPP. 

 

ANÁLISE SWOT GPP 

FORÇAS  FRAQUEZAS 

• Inovação continua  

• Qualidade das MP utilizadas 

• Design e desenvolvimento do produto 

• Nova tecnologia nos processos de 
produção 

• Localização das UIs  

• Capacidade de adaptação  

• Boa capacidade de penetração em 
novos mercados 

 

• Dificuldades de atração e retenção de 
recursos humanos qualificados  

• Baixa produtividade face a outros 
países concorrentes  

• Rotatividade dentro das secções de 
produção  

 

OPORTUNIDADES  AMEAÇAS 

• Acesso a novos mercados  

• Desenvolvimento de tecnologias 
limpas e eco design 

• Utilização de selos e certificações nas 
estratégias de consumo 

• Programas de formação\qualificação 
contínua e Programas para integração 
de jovens qualificados 

• Países emergentes e concorrência low-
cost 

• Aumento dos custos da energia 

• Regulamentação Ambiental e SST 

• Procura volátil  
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5 PROCESSO PRODUTIVO E ATIVIDADES INERENTES  

Numa fase inicial da realização do projeto de competências, e com o intuito de facilitar todo 

o processo de desenvolvimento do mesmo foi efetuado um levantamento detalhado do 

método de trabalho da GPP. Este levantamento passou primeiramente pela descrição do 

processo produtivo das duas UIs seguido de uma análise detalhada das atividades 

associadas e procedimentos ambientais inerentes a todo o processo. 

A informação recolhida é apresentada em seguida. A informação pode, se assim se achar 

pertinente, ser utilizada de forma a complementar o manual de acolhimento da organização 

ou ser utilizada pela organização como veículo facilitador de transmissão de informação, em 

ações de formação para os colaboradores atuais ou de formação de novos colaboradores.  

São inicialmente apresentadas as duas plantas fabris das UIs de forma a facilitar a 

compreensão do fluxo do processo produtivo. Segue-se uma descrição do processo 

produtivo, os inputs e outputs ambientais decorrentes e processos e atividades inerentes à 

produção.  
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5.1 PLANTA ESTRUTURAL DA SECÇÃO FABRIL – UNIDADE INDUSTRIAL DE AVEIRO 

          

 

                                                                                         

 

 

 

 

         

Figura  13- Planta estrutural da unidade de Aveiro 
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5.2 PLANTA ESTRUTURAL DA SECÇÃO FABRIL – UNIDADE INDUSTRIAL DE ÍLHAVO 

 

 

Figura  14- Planta estrutural da unidade de Ílhavo. 
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5.3 LAYOUT DO PROCESSO PRODUTIVO 

O esquema seguinte traduz sistematicamente o processo produtivo de ambas as unidades 

industriais. É importante salientar que uma vez que o processo produtivo da unidade de 

Aveiro e da unidade de Ílhavo são idênticos, optou-se, por uma questão de simplificação de 

informação, representar-se como um só.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Figura  15- Fluxograma do processo produtivo da GPP. 
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5.3.1 RECEÇÃO DA MATÉRIA PRIMA. 

A UI de Aveiro utiliza no processo produtivo matérias-primas como argilas, feldspato, areias, 

calcite, desfloculante e resíduos. Alguns resíduos são reintroduzidos no processo como por 

exemplo caco cru e cozido (subproduto), calcite proveniente do filtro de fluoretos de Aveiro 

e da Ílhavo e as lamas tratadas na ETARI de Aveiro. 

Na UI de Ílhavo, as matérias-primas principais são argilas, feldspato, caulinos, areias finas, 

desfloculante, dolomite e talco. Os resíduos reintroduzidos no processo caco cru 

(subproduto) resultante de falhas do processo produtivo. 

  

 

 

 

 

 

                                                     Figura  16- Origens MP ílhavo e de Aveiro. 

 

O processo inicia-se com a receção das matérias-primas que são transportadas através de 

veículos pesados de transporte de mercadorias. Após a sua chegada às UIs é retirada uma 

amostra representativa (cerca de 1kg) para se 

proceder ao controlo da humidade da mesma. 

Na UI de Aveiro são seguidamente 

armazenadas separadamente em tulhas 

primárias de grande dimensões, onde 

permanecem  até serem colocadas, por meio 

de uma pá carregadora, em tremonhas de 

carga e, posteriormente, através de tapetes, 

são conduzidas até às tulhas secundárias, 

localizadas na seção de preparação de pastas. 

As MP são depois armazenadas em silos com 

auxílio de sistemas de pesagem.                                                                                                      Figura  17- Tulha primária. 
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Na UI de Ílhavo as MP são conduzidas diretamente das tulhas primárias para moagem na 

preparação de pastas. As matérias-primas para a decoração são rececionadas através de big 

bags, sacos ou tinas com a MP já preparada (apenas no caso da UI de Ílhavo) e armazenadas 

no armazém de preparação de vidros. Posteriormente no caso de Aveiro estas MP são 

processadas e no caso da UI de Ílhavo como chegam já preparadas o processamento é 

mínimo. As MP ficam prontas para serem utilizadas na fase de decoração.  

5.3.2 PREPARAÇÃO DE PASTA E ATOMIZAÇÃO 

As matérias-primas são doseadas e conduzidas através tapetes para os moinhos ou 

turbodiluidores, para sofrerem um processo de moagem, com o objetivo de reduzir as suas 

dimensões. 

A UI de Aveiro possui oito moinhos descontínuos e quatro tanques de turbodiluição. O 

processamento é separado, sofrendo os materiais duros, moagem (por via húmida nos 

moinhos de bolas de alumina e adição de desfloculante), e os materiais argilosos 

são dispersos em turbodiluidores. Após moído, o material presente nos moinhos é 

adicionado às argilas nos turbodiluidores criando-se uma pasta que se denomina de 

barbotina. A barbotina sofre uma primeira peneiração em peneiros localizados à saída dos 

turbodiluidores, retirando eventuais impurezas.  É depois trasfegada para tanques de 

homogeneização onde está em permanente agitação evitando assim a deposição de 

partículas em suspensão. A barbotina passa posteriormente por uma segunda peneiração, 

desta vez em agitadores com malhas mais finas, e fica armazenada em tanques de 

alimentação do atomizador à espera para ser atomizada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  18-- Exemplo de um moinho descontínuo (esq.) e de um turbodiluidor (dir.). 
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Na UI de Ílhavo existe um moinho contínuo e cinco moinhos descontínuos. As matérias são 

conduzidas através de tapetes para estes moinhos onde sofrem moagem por via húmida 

através da adição de água e desfloculante. Após esta operação, a suspensão resultante 

(barbotina) passa por um processo de peneiração e é conduzida para tanques de 

armazenamento com agitação lenta, permitindo uma constante suspensão do material. A 

barbotina passa então por desferrizadores e é bombeada para os tanques de alimentação 

do atomizador, sendo que antes de entrar no mesmo sofre ainda uma segunda peneiração, 

desta vez numa malha mais fina.  

Uma vez que na Margres se produz pasta corada, simultaneamente ao processo 

anteriormente descrito é também preparado com concentrado de cores através do recurso 

a  corantes, que é posteriormente adicionado à pasta, sendo o responsável pela cor final da 

mesma.  

O processo de atomização de pasta é idêntico em ambas as unidades industriais. A 

barbotina é bombeada por bombas hidráulicas de alta pressão para o atomizador, 

alimentado a gás natural. O processo de atomização pode-se traduzir pela passagem do 

estado aquoso de partículas sólidas para partículas secas e esferoidais, sendo o vapor de 

água presente na pasta evaporado e expelido por uma chaminé. A humidade da pasta passa 

de cerca de 35% para um intervalo de 5% a 7%, cumprindo assim as propriedades 

necessárias ao processo de conformação. O pó resultante deste processo é conduzido até 

silos de armazenamento pronto para alimentar as linhas de produção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                  

   Figura  19- Atomizador da unidade de Aveiro. 
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5.3.3 CONFORMAÇÃO /PRENSAGEM E SECAGEM. 

A prensagem é feita através de prensas hidráulicas de alta pressão e capacidade. A divisão 

UI de Aveiro possui nove dessas prensas e a UI de ílhavo possui quatro. É nesta fase do 

processo produtivo que a peça adquire o tamanho e relevo desejado. O pó, até agora 

armazenado nos silos, é conduzido até aos moldes e é sujeito a uma força de consolidação 

através de um punção.  

O produto prensado é introduzido em secadores (verticais ou horizontais) onde ocorre a 

operação de secagem. Esta operação consiste em retirar quase toda a humidade presente 

nas peças. A UI de Aveiro possui oito secadores verticais e um horizontal e a UI de ílhavo 

possui dois secadores verticais e dois horizontais. Todos os secadores são alimentados a gás 

natural. Durante o processo de secagem, as peças passam de uma humidade relativa de 

cerca de 5% para aproximadamente 1% sendo que um ciclo de secagem demora 

aproximadamente 1 hora e confere às peças as características mecânicas necessárias para 

serem processadas nas linhas de vidragem e decoração.  

À saída dos secadores e antes de entrarem nas linhas de vidragem as peças passam ainda 

por rebarbadores com o objetivo de limpar as possíveis imperfeições nas arestas.  

 

                     Figura  20- Exemplo de uma prensa hidráulica (esq.) e de um secador (dir.). 
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5.3.4 VIDRAGEM / DECORAÇÃO. 

A UI de Aveiro possui uma linha de vidragem associada a cada prensa, perfazendo um total 

de nove linhas. Possui também uma seção de preparação de vidros, com o objetivo de 

auxílio às linhas de vidrar. Esta seção, já mencionada anteriormente, receciona às matérias-

primas como vidros, tintas e engobes e faz a respetiva moagem e preparação conforme as 

necessidades de produção. É feito na seção um controlo de viscosidade e densidade e as MP 

são armazenadas no parque de tintas. No entanto, antes de serem utilizadas, as tintas e 

vidros passam ainda, já nas linhas de vidrar, por um controlo de densidade e viscosidade 

assegurando que estes valores estão dentro dos intervalos recomendados à sua utilização, 

permitindo assim uma correta aplicação. 

A UI de ílhavo tem instaladas quatro linhas de decoração e os vidros e tintas utilizados já 

vêm moídos e preparados pelos fornecedores, e só precisam de um controlo de viscosidade 

e densidade antes de serem aplicados nas linhas.  

As peças secas entram nas linhas de decoração onde são aplicados em linha engobes, vidros 

e tintas através de equipamentos como campânulas, spray ou impressora digital, 

dependendo do efeito visual que se quer dar à peça. É também essencial que no final da 

linha, por baixo da cada peça, seja aplicada uma fina camada de engobe tardoz. Este 

procedimento vai evitar que, quando as peças entrem nos fornos, danifiquem os rolos dos 

mesmos.       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura  21-Linha de decoração da UI de Aveiro (esq.) e exemplo de uma campânula (dir.). 
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Depois da aplicação de vidro/decoração, as peças são armazenadas, através dos Laser 

Guided Vehicles (LGV), num parque intermediário vulgarmente denominado de pulmão do 

forno, esperando a sua vez para serem cozidas. Os LGV’s transportam o material por boxes 

e são controlados por computadores e microprocessadores, que fazem a carga e descarga 

das boxes em todas as linhas do processo produtivo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura  22- Exemplo de um LGV a transportar uma box 

5.3.5 COZEDURA 

As peças são atribuídas a um forno, conforme a necessidade de produção e são conduzidas 

e descarregadas no mesmo através de um LGV. 

Antes da entrada no forno as peças passam ainda por um secador com o objetivo de reduzir 

o seu teor de humidade . Cada forno tem associado um secador que é alimentado através 

do aproveitamento de energia térmica proveniente 

das chaminés do forno. A Love Tiles possui quatro 

fornos de rolos contínuos e a Margres dois fornos de 

rolos contínuos. Os fornos têm um comprimento 

médio de 100 metros e são alimentados a gás 

natural. O processo de cozedura é completamente 

controlado e a sua duração e temperatura 

dependem das características técnicas e da dimensão 

do material em questão. 

Figura  23- Forno 5 da unidade de Aveiro. 
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Geralmente, um ciclo de cozedura tem um intervalo de duração de 50 a 70 minutos e a 

temperatura pode atingir em média 1200ºC. As curvas de cozedura são alteradas e 

ajustadas conforme a tipologia da série/produto a cozer. Processo idêntico nas duas UIs.                                                                                                    

5.3.6 ACABAMENTO  

Após cozidas, as peças podem ir diretamente para a secção de escolha e embalagem 

(produto natural) ou podem passar ainda pela secção de acabamento (produto retificado, 

polido ou amaciado). O produto sujeito a acabamento é esteticamente mais rico e tem 

associado um valor de comercialização mais elevado. A UI de Aveiro possui três linhas de 

retificação, duas por via húmida e uma por via seca. Na UI de ílhavo, o produto para além de 

ser retificado (ao nível das arestas), pode ser também amaciado e polido (estes dois ao nível 

da superfície do material, dando à mesma um aspeto espelhado no caso do polido e macio 

ao toque no caso do amaciado). A UI Possui quatro linhas de acabamento, duas por via 

húmida, uma por via seca e uma linha que apenas faz o corte das peças.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

               

 

 

    

  Figura  24- Linha de acabamento da unidade de Aveiro (esq.) e exmplo de um secador (dir.). 
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5.3.7 ESCOLHA E EMBALAGEM. 

O produto, natural ou retificado, é então descarregado nas linhas de escolha. A UI de Aveiro 

possui oito linhas de escolha e a UI de ílhavo detém outras três linhas.  

A escolha do produto é feita tendo em conta dois grupos de defeitos principais, defeitos 

visuais e defeitos dimensionais, (de calibre  e de planaridade). Os defeitos visuais podem ser 

analisados automaticamente pelas máquinas ou manualmente pelo operador. Neste 

segundo caso, o operador pode recorrer a dois métodos, ou possui uma caneta florescente 

com que marca as peças quando elas passam na linha, e essa tinta é posteriormente lida 

numa fotocélula, ou classifica as peças através de botões enquanto as mesmas vão 

passando na linha.  

Os defeitos dimensionais, de calibre e de planaridade são analisados nas linhas através de 

equipamentos automáticos que classificam as peças em conformes ou não conformes 

(neste casos são automaticamente excluídas da linha indo para uma contentor de caco) e 

dividindo as peças conformes por calibres. O intuito desta secção é dividir o material 

consoante graus de qualidade.  

De acordo com os critérios de escolha definidos, o material pode ser divido nas várias 

classes de escolha, sendo a primeira escolha o material com ausência de defeitos. No caso 

do material que é caco este constitui um resíduo cujo principal destino é o setor da 

fabricação de cimento.   

Segue-se a operação automática de embalamento. As peças são embaladas por 

equipamentos automáticos em caixas de cartão que são posteriormente empilhadas em 

paletes de madeira e protegidas com mangas e cintas plásticas.  

5.3.8 ARMAZENAGEM E EXPEDIÇÃO 

O produto final e pronto para ser expedido é armazenado no armazém de produto 

final/logística. A cada caixa ou lote de produto acabado é atribuído um código de barras 

para ser mais fácil a sua identificação e localização, sendo que posteriormente o produto é 

armazenado no exterior e interior da nave industrial, conforme a rotação dos produtos. O 

centro logístico da GPP localiza-se na divisão de Aveiro.                                                                                
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Todo o material produzido na UI de ílhavo é posteriormente conduzido até às instalações da 

UI de Aveiro, onde junto com o material produzido na UI de Aveiro, é armazenado no 

parque de produto final aguardando a sua expedição.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  25-Armazenamento do produto final acabado. 
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5.4 PROCESSO PRODUTIVO - INPUTS E OUTPUTS AMBIENTAIS  

A figura seguinte esquematiza o processo produtivo introduzindo os inputs e outputs mais 

significativos correspondentes a cada umas das secções anteriormente descritas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  26- Inputs e outputs ambientais ao longo do processo produtivo da GPP. 
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Apresenta-se em seguida a tabela 9 onde se especifica quais os inputs e outputs associados 

a cada secção. De reforçar que a eletricidade e o ruído são inputs e outputs característicos e 
associados a todas as secções. 

Secção/ 
 Processo 

Inputs 

Outputs 

Efluentes 
Líquidos 

Resíduos 
Sólidos 

Efluentes 
Gasosos 

 

Receção de MP MP, Gasóleo    

Emissões difusas – 
armazenamento 

exterior de MP e pá 
carregadora 

 

Prep. de Pastas 

MP, água (ETARI, furo e 
água do circuito fechado 

da própria seção) e 
gasóleo 

Efluentes das 
lavagens  

Residuos 
Orgânicos  

 

 

Atomização 
Gás natural e água 

(ETARI) 
Lavagem do 
atomizador  

 
Chaminé do 
atomizador 

 

Prensagem 
Secagem 

             Gás natural  Caco 
Chaminés Secador 

Chaminé Sistema de 
despoeiramento 

 

Preparação de 
vidros 

MP, água (furo e 
companhia)   

Efluentes das 
lavagens  

Lamas da 
ETARI 

Chaminé sistema de 
despoeiramento (UI 

de Aveiro) 

 

Vidragem/ 
Decoração 

Água (ETARI, do furo e 
companhia)  

Efluentes das 
lavagens 

equipamentos 
e pavimentos 

Caco e lamas 
da ETARI 

Chaminé Sistema de 
despoeiramento 

 

Cozedura Gás natural  

Caco e 
material 

refratário 
(manutenção 

do forno) 

Chaminé  forno 3 (UI 
de Aveiro) 

Chaminé Filtro de 
fluoretos 

 

Acabamento 
Gás natural e água (em 

circuito fechado). 

Circuito 
fechado do 

funcionamento 
das máquinas 

Caco e lamas 
da ETARI 

Chaminé Secador (UI 
de Aveiro) 

Chaminé Sistema de 
despoeiramento 

 

Escolha 
MP (cartão, plástico e 

madeira) 
 

Resíduos de 
cartão, cinta 

plástica e 
paletes de 
madeira e 

caco 
 

 

 

Armazenamento   

Caco e 
materiais de 
embalagem 

(paletes) 

 

 

Tabela 9- Principais Inputs e outputs ambientais ao longo do processo produtivo da GPP. 
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5.5 PROCESSOS E ATIVIDADES INERENTES À PRODUÇÃO  

5.5.1 LABORATÓRIOS  

Ambas as unidades industriais possuem laboratórios onde são efetuados estudos e 

controlos às matérias primas utilizadas no processo e ao produto nas diversas fases de 

produção de acordo com o estabelecido em programas de inspeção e ensaio e na EN 

14411:2016. O processo é idêntico nas duas UI, amostras são recolhidas e no laboratório 

são controladas as seguintes características:  

Tabela 10- Etapas laboratórios 

Fase da MP/ Produto Características analisadas 

MP 

Receção de MP – retira-se um saco de 1kg 
da carga e são controlados fatores como o 
aspeto visual (cor, homogeneidade e 
granulometria) comparando a  carga 
recebida com o padrão existente. 

Se a 1º análise estiver conforme é efetuado 
um controlo à humidade, resíduo, retração, 
perda ao rubro e absorção de água da MP 
recebida. 

Pasta (barbotina) 
Controlo de cor e densidade, viscosidade, 
resíduo ao peneira, percentagem de ferro e 
percentagem de sólidos 

Pó atomizado 
% de humidade, densidade aparente, fluidez 
e a distribuição granulométrica. 

Produto prensado 

% humidade de pó, dimensões em cru, seco 
e cozido, perda ao rubro da chacota, % de 
expansão molde/cru, % de retração 
cru/seco, % de retração molde/cozido, 
resistência mecânica em seco e cozido, 
humidade residual do seco, absorção de 
água do cozido e dilatação térmica linear. 

Produto acabado 

Dimensões, espessura, absorção de água, 
resistência mecânica, mancha de água, 
engobe refratário, resistência à abrasão, 
resistência ao fendilhamento, resistência às 
manchas e resistência química. 

Fase de expedição 
Aspeto visual, as dimensões e resistência a 
choques ligeiros. 
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5.5.2 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS INDUSTRIAIS  

A organização possui, em cada uma das suas UI, uma estação de tratamento de águas 

residuais industriais.  

As UIs possuem uma ETARI independente, do tipo físico-químico, com dois circuitos 

distintos: o circuito aberto e o circuito fechado, para onde são encaminhados os 

efluentes gerados durante o processo produtivo, exemplo de processos como a lavagens 

dos equipamentos, operações de limpeza tais como lavagem de pavimentos e a água 

utilizada para a secção de acabamento na retificação das peças via húmida. Apesar das UI 

não possuírem o mesmo número de tanques para cada fase do tratamento o processo 

realiza-se da mesma maneira como se explica abaixo de forma geral. 

O efluente que entra no circuito aberto é 

proveniente na maior parte das seções de 

preparação de pastas e vidragem. Passa 

primeiramente por um tanque de homogeneização 

onde sofre agitação vigorosa, garantindo a sua 

homogeneidade. De seguida, é conduzido para 

câmaras de mistura de dimensões mais diminutas 

onde sofre tratamento físico-químico. São  

adicionados sequencialmente o agente coagulante 

e floculante  com o intuito de estimular a agregação 

das cargas presentes no efluente e a sua posterior 

aglomeração dos compostos em suspensão em 

partículas sólidas, facilitando assim a sua remoção. 

De seguida, ocorre o processo de decantação, em que o efluente é bombeado para um 

tanque de decantação, e as partículas, por ação da gravidade, sofrem sedimentação. 

Desde processo resultam águas límpidas e lamas.  

A água providente desta operação é conduzida para um dos tanques de águas limpas 

existentes nas instalações da ETARI, que é posteriormente reintroduzida no processo. Em 

Aveiro 100% da água é reintroduzida no processo produtivo sendo que em Ílhavo 70% 

são reintroduzidos e os restantes 30% são descarregados no meio hídrico.  

Figura  27- Tanque homogeneização 

UI de Aveiro 
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As purgas, providentes da decantação do efluente, são conduzidas para um tanque de lamas 

e bombeadas para um sistema de desidratação de lamas onde, através da sua introdução 

num filtro-prensa, sujeito a altas condições de pressão, a água é extraída e as lamas 

desidratadas são depositadas numa tulha própria para o efeito. No caso da UI de Aveiro, as 

lamas são 100% reintroduzidas no processo, no caso da UI de Ílhavo são encaminhadas para 

destino final. A água resultante do processo de secagem das lamas é encaminhadas para os 

tanques de homogeneização. 

O circuito fechado, também do tipo físico-químico, apenas recebe efluentes da seção de 

acabamento. Esse efluente é conduzido diretamente da secção para um tanque cilíndrico de 

decantação, onde se procede à sedimentação da carga de sólidos em suspensão das águas a 

tratar. Para uma ação de sedimentação mais rápida, é adicionado ao afluente uma solução 

de floculante a dosagem controlada.  A água tratada no processo é reconduzida à secção e 

usada nas linhas existentes que efetuam a retificação a húmido. As lamas provenientes 

deste circuito são tratadas juntamente com as lamas do circuito anterior sendo que mais 

uma vez no caso da UI de Aveiro as lamas são 100% reintroduzidas e, no caso da UI de 

Ílhavo são encaminhadas para destino final. 

Figura  28- Da esquerda para a direita: filtro de prensas de lamas, tanque de água limpa e tanque de 

decantação do CF da UI de Aveiro. 

No caso da UI de Ílhavo, para além das ETARI, a instalação tem também tanques de 

decantação para tratamento de águas pluviais provenientes dos pavimentos. Este 

tratamento é físico funcionando apenas por decantação não sendo adicionado nenhum 

reagente. A água tratada é descarregada no meio hídrico.  
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5.5.3 PRODUÇÃO E GESTÃO DE RESIDUOS E DO SUBPRODUTO CACO 

A GPP tem implementado um processo de gestão de residuos com o objetivo de 

minimização do desperdiço e produção de residuos, disponibilizando ao longo das diversas 

secções contentores próprios e identificados para a recolha dos vários tipos de residuos.  

Depois de efetuada uma recolha e triagem, quando possível ainda na fonte de produção do 

resíduo, o mesmo é transportados para os locais de armazenamento intermédio de 

residuos, onde aguarda a recolhida por transportadores e destinatários autorizados. 

5.5.3.1 SUBPRODUTO CACO E RESÍDUO LAMAS 

O caco (cozido) é o componente desperdiçado que resulta em maior quantidade do 

processo de fabrico de uma placa cerâmica. Além deste caco cozido também é gerado caco 

cru que é facilmente reintroduzido na fase de preparação de pasta.  

Nas diversas secções a produção de caco advém grosso modo de quedas de peças ao longo 

das linhas, por encravamento das mesmas, ou em casos mais específicos, como é o caso da 

escolha, quando o colaborador ao fazer o processo de triagem, se apercebe de que a peça 

possui um defeito e ele próprio a retira da linha de produção. Em todas estas secções 

existem contentores com o intuito específico de deposição do caco que é posteriormente 

reencaminhado para as tulhas de armazenamento temporário de resíduos. 

Em ambas as UI, o caco cru, material prensado que ainda não foi sujeito a temperaturas 

extremas, é reintroduzido na íntegra no processo produtivo. Para tal, depois de recolhido 

nas diversas seções da fábrica, o caco é armazenado em tulhas onde aguarda para ser 

novamente reintroduzido como matéria-prima na secção de preparação de pastas.  

Relativamente ao caco cozido, o seu destino do mesmo não é igual nas duas UIs. Na UI de 

Aveiro, devido à tipologia do produto produzido, é possível o aproveitamento do caco de 

monoporosa sendo que o mesmo é utilizado como MP e reintroduzido no processo de 

fabrico. Na UI de Ílhavo, como há produção de pasta corada, não é possível a sua 

reintrodução no processo produtivo por motivos de contaminação da pasta. Desta forma, o 

caco é recolhido, armazenado em tulhas e recolhido por transportadores autorizados. 

Tanto o caco cozido como o caco cru têm estatuto de subproduto, dependendo do seu 

destino final, o que significa que perante a lei não são considerados resíduos e por isso não 



 Contributos para o Sistema de Gestão Integrado - Gres Panaria Portugal 

54  Departamento de Ambiente e Ordenamento 

têm que cumprir algumas obrigações legais associadas aos resíduos (ex: eGAR de 

acompanhamento de resíduos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  29- Tulha de caco cozido na UI de Aveiro. 

 

As lamas resultantes da ETARI são outro resíduo produzido em grande quantidade em 

ambas as unidades industriais.  

Na UI de Aveiro, as lamas que resultam do processo de prensagem por prensas hidráulicas 

da ETARI, são carregadas, com uma pá carregadora e depositadas numa tulha própria. 

Posteriormente são reencaminhadas para as tulhas de MP onde são totalmente 

reintroduzidas no processo produtivo.  

No caso de Ílhavo, como já anteriormente mencionado, há produção de pasta corada, o que 

impossibilita a reintrodução destas lamas no processo de fabrico devido a possíveis 

contaminações, tal como acontece com o caco cozido. As lamas são armazenadas em tulhas 

e recolhidas por um destinatário autorizado que faz o seu aproveitamento para MP do setor 

cerâmico. 
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                           Figura  30- Tabela de identificação e tulha de lamas da ETARI na UI de Aveiro. 

A título de exemplo é seguidamente, apresentado em termos de valorização, o balanço ao 

processo de janeiro a agosto de 2018 da UI de Ílhavo. Anualmente a percentagem de caco 

cozido pode variar entre 3-4% 

 

 

Em 2018 foram produzidos pelas duas UIs cerca de 15.478 ton de resíduos sendo que 

aproximadamente 10.048 ton foram valorizadas externamente, 5.423 ton foram valorizadas 

internamente e 6,4 ton não foram valorizadas.   

 

Figura  31- Balanço do processo de valorização da UI de Ílhavo (fonte:Gres Panaria,2018). 
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5.5.3.2 RESÍDUOS INDUSTRIAIS BANAIS 

Os resíduos industriais banais, vulgarmente denominados por RIB´s, são residuos 

indiferenciados e não perigosos produzidos em unidades industriais. Na GPP estes resíduos 

incluem materiais que a organização não pode enviar para valorização (LER 10 12 99) ou 

seja estão excluídos o cartão, o plástico, a madeira e sucata. A gestão de RIB´S é feita por 

igual nas duas UI. Nas duas fábricas estão disponíveis contentores próprios e identificados 

com intuito de deposição desde tipo de resíduos. Os contentores de recolha de RIBs 

encontram-se identificados com uma etiqueta como mostra o Anexo II. 

Posteriormente, é efetuada uma recolha pelas equipas de limpeza e o resíduo é 

reencaminhado internamente para um contentor específico de maior capacidade.  

Quando o contentor atingir o seu máximo de capacidade, os colaboradores alertam o 

departamento de QAS que solicita a sua recolha a um transportador autorizado.  

 

Figura  32- Contentores de RIBs localizados ao longo da UI e contentor intermédio para granéis de RIBs. 

 

5.5.3.3 PAPEL, CARTÃO, PLÁSTICO E SUCATA  

O papel, cartão, cintas plásticas e sucata produzidos na GPP são depositados nas UI através 

de contentores identificados para o efeito. Estes residuos são depois recolhidos e colocados 

num contentor-compactador, onde são compactados com o intuito de reduzir as suas 

dimensões. Quando o contentor atinge o máximo das suas capacidades, os colaboradores 
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solicitam a sua recolha por um transportador autorizado. Estes são os únicos resíduos que a 

GPP vende para valorização. 

5.5.3.4 RESÍDUOS DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E ELETRÓNICOS  

No caso dos REEE, sempre que existir a produção deste tipo de resíduos é da 

responsabilidade do colaborador encaminhar os mesmo para a estação intermédia de 

residuos e colocá-los no IBC próprio e identificado para tal. Quando o IBC atingir o seu 

máximo de capacidade, o departamento de QAS solicita a sua recolha a um transportador 

autorizado.  

 

    

 

 

 

 

                                                                                                              

 

Figura  33- IBC de REEE. 

5.5.3.5 MADEIRA  

Os residuos de madeira gerados nas duas UI são na maior parte, paletes danificadas o que 

impossibilita a sua reutilização. Neste caso, existe no exterior da fábrica um contentor 

denominado de “madeirão” para onde são reencaminhadas as paletes. Quando o contentor 

atinge o máximo da sua capacidade um colaborador da ETARI contacta o departamento de 

QAS que solicita a sua recolha a um transportador autorizado. 

 

 

 

  

 

 

Figura  34- Tabela de identificação e contentor do “madeirão” na UI de Aveiro. 
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5.5.3.6 ÓLEOS 

Cada UI possui um armazém de matérias perigosas onde armazena maioritariamente óleos 

novos e óleos usados. Esta zona de armazenamento possui piso impermeável e bacia de 

retenção. Quando os contentores de óleos atingem o máximo de capacidade são 

transportados e armazenados no armazém de óleos aguardando aí pela sua recolha por um 

transportador autorizado para posteriormente serem tratados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

5.5.4 CÓDIGOS LER, TRANSPORTADORES, DESTINATÁRIOS FINAIS E OPERAÇÃO E CUSTOS 

ASSOCIADOS  

Na tabela seguinte encontram-se esquematizado os códigos LER, transportadores e 

destinatários finais dos residuos anteriormente referidos assim como a operação de 

valorização correspondente.  

       Tabela 11- Listagem de resíduos, códigos LER, transportadores, destinatário final e operação. 

Resíduo Código LER Transportador Destinatário Operação 

Caco cozido 
Subproduto 

Boomerang 
Cimenteira Maceira 

Pataias (CMP) 
__ 

Adelino Duarte da 
Mota (ADM) 

Adelino Duarte da 
Mota (ADM) 

__ 

10 12 08 Boomerang J. Batista Carvalho R10 

Lamas ETARI 10 12 13 Corbário Corbário R5 

RIBs 10 12 99 

Multilixos Ambigroup R13 

Multilixos Multilixos R12 

Abrasivos 16 11 06 Multilixos Laranjeiro e Alcaide R13 

Figura  35- Tabela de identificação e interior do armazém de óleos usados na UI de Aveiro 
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Multilixos Multilixos R12 

REEE 16 02 14  Ideias  a Granel R13 

Madeira 15 01 03 Multilixos Multilixos R12 

Óleos Usados 13 02 08 Correia & Correia Correia & Correia R9 

Embalagens 
Contaminadas 

15 01 10 Correia & Correia Correia & Correia R13 

Cartão e 
Papel 

15 01 01 Europa & C Recicla Europa & C Recicla R12 

Plásticos 15 01 02 Europa & C Recicla Europa & C Recicla R12 

Cintas 
Plásticas 

15 01 02 Europa & C Recicla Europa & C Recicla R12 

Refratários 
fornos 

16 11 06 
Multilixos  Laranjeiro e Alcaide R12 

Multilixos Multilixos R12 

Sucata 20 01 40 Ideias  a Granel Ideias  a Granel R13 

Carbonato de 
Cálcio do 
Filtro de 

Fluoretos  

10 12 10 Interno Love Tiles R5 

 

A tabela 12, lista as operações de valorização de residuos acima referenciadas. 

 

Código de 
valorização 

Descrição 

R5 Reciclagem/recuperação de outros materiais inorgânicos 

R9 Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos 

R10 
Tratamento do solo para benefício agrícola ou melhoramento 
ambiental 

R12 

Troca de resíduos com vista a submetê-los a uma das operações 
enumeradas na lista de operações de valorização (desde a R1 até à 
R11)  publicada através da Portaria n.º 209/2004, de 3 de março, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 73 /2011, de 17 de junho. 

R13 

Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações na 
lista de operações de valorização enumeradas de R01 a R12 (com 
exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local 
onde os resíduos foram produzidos) publicada através da Portaria 
n.º 209/2004, de 3 de março, alterada pelo Decreto-Lei n.º 73 
/2011, de 17 de junho. 

 

Tabela 12-Lista de operações de valorização de residuos. 

http://www.netresiduos.com/ResourcesUser/Gestao_de_residuos/Legislacao/Geral/P209.2004de3Mar.pdf
http://www.netresiduos.com/ResourcesUser/Gestao_de_residuos/Legislacao/Geral/dl73_2011de17jun.pdf
http://www.netresiduos.com/ResourcesUser/Gestao_de_residuos/Legislacao/Geral/P209.2004de3Mar.pdf
http://www.netresiduos.com/ResourcesUser/Gestao_de_residuos/Legislacao/Geral/P209.2004de3Mar.pdf
http://www.netresiduos.com/ResourcesUser/Gestao_de_residuos/Legislacao/Geral/dl73_2011de17jun.pdf
http://www.netresiduos.com/ResourcesUser/Gestao_de_residuos/Legislacao/Geral/dl73_2011de17jun.pdf
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A tabela 13, lista os custos associados à gestão de residuos da GPP.  

Tabela 13- Custos associados à gestão de residuos da GPP. 

Resíduo/Código 
LER 

Aluguer 
Contentor 

Transporte Tratamento Observações 

Caco cozido  

10 12 08 
___ 190€/carga ___ ___ 

Lamas ETARI 

10 12 13 
___ 8,5euros/ton ___ ___ 

RIBs 

10 12 99 
60€/ mês 120€/ carga 75€/ ton ___ 

Refratário dos 
fornos 

16 11 06 

45€/ mês 

 

95€/ carga 

 

7,5€/ ton ___ 

Abrasivo do 
polido 

10 12 99 

 

17,5€/ mês ___ 

Resíduos 
perigosos 

 

___ 
Incluído no valor 
do tratamento 

420€/ton ___ 

Madeira 

15 01 03 
___ 

<4 ton - 50€/carga 

>4 ton - gratuito 
___ 

Contentor é da 
GPP 

 

Em 2018 a GPP consumiu cerca de 2500 ton de paletes, 1100 ton de cartão e 420 ton de 

plástico. Enviou para valorização cerca de 15.4 ton de resíduos e contabilizou um total de 

resíduos eliminados de cerca de  6 ton, sendo que quase a totalidade corresponde a 

resíduos perigosos.  

5.5.5 EMISSÃO DE POLUENTES ATMOSFÉRICOS  

As UI da GPP têm inúmeras fontes de poluentes atmosféricos nas suas instalações. As 

principais fontes fixas quentes são a chaminé proveniente do atomizador, as chaminés e 

fornos. As principais fontes frias são os sistemas de despoeiramento. Como fontes difusas 

de emissão de poluentes, a GPP tem as provenientes do armazenamento a granel no 

exterior das MP, pá carregadora e alguns empilhadores a gasóleo. 
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Na UI de Aveiro existem 28 fontes fixas e na UI de Ílhavo existem 13 fontes fixas. Na  

sua maioria estas encontram-se associadas ao filtro de fluoretos, aos fornos, ao atomizador, 

aos secadores e ao sistema de despoeiramento. No anexo III encontra-se, a título exemplo, 

em folha excel, o documento com as fontes fixas existentes na UI de Ílhavo. 

Os poluentes monitorizados nas chaminés são os seguintes:  

• Partículas 

• COTs- compostos orgânicos totais 

• Metais I, II e III 

• Fluoretos 

• NOx 

• SOx  

• CO 

       Em 2018 as duas UIs emitiram, em conjunto, um total de 183 ton de CO2, 49 ton de 

NOx e 29 ton de partículas. 

5.5.6 ÁGUA  

A água consumida nas duas UIs advém de três fontes: água da companhia fornecida pelas 

Águas da Região de Aveiro (AdRA), água dos furos (cada uma das UIs possui 2 furos), água 

reciclada da ETARI. A água captada dos furos é diretamente conduzida para um tanque de 

armazenamento a partir do qual é feita a sua redistribuição. A sua utilização é destinada à 

produção, consumo humano em balneário, sanitários, refeitório, limpeza e rega. 

Em 2018 as duas UIs, em conjunto, consumiram um total aproximado de 160.000 m3 de 

água proveniente dos furos.  

5.5.7 COMÉRCIO EUROPEU DE LICENÇA DE EMISSÕES  

As instalações da GPP encontram se abrangidas pelo regime CELE e a empresa monitoriza as 

emissões de CO2 através do método de cálculo com fatores de emissão específicos 

associados sobretudo ao consumo de gás natural, principal fluxo de fontes nas emissões de 



 Contributos para o Sistema de Gestão Integrado - Gres Panaria Portugal 

62  Departamento de Ambiente e Ordenamento 

CO2. No regime CELE não estão abrangidas as emissões do CO2 da frota. Em 2018 as duas 

empresas, em conjunto, emitiram cerca de 49.500 ton de CO2. 

5.5.8 CONSUMOS DE ENERGIA  

A GPP é um consumidor intensivo de energia. As  principais fontes de energia utilizadas nas 

duas UI são a energia elétrica e o gás natural.  

A maioria dos equipamentos utilizados nas instalações são alimentados a gás natural sendo 

que os equipamentos que mais recorrem ao gás natural para o seu funcionamento são os 

fornos de rolo, os secadores das prensas e o atomizador. Em 2018 as duas UIs consumiram, 

em conjunto, cerca de 246.000 Nm3 de Gás natural e 46.600 MWh de eletricidade.  

A utilização de energia elétrica reside na sua maioria na 

alimentação da rede de ar comprimido, nos motores dos 

equipamentos e em toda a estrutura de circuito 

luminoso da GPP, uma vez que as instalações fabris 

trabalham 24 sobre 24 horas e a iluminação deve 

proporcionar um ambiente adequado para a realização 

da atividade. É importante uma boa distribuição e 

intensidade da iluminação, uma vez que uma iluminação 

insuficiente pode provocar fadiga visual e aumentar a 

probabilidade de acidentes de trabalho e diminuição de 

qualidade do  produto.  

Desta forma, e com o intuito de economizar no consumo de energia, a GPP tem optado por 

substituir gradualmente, nas suas instalações, as lâmpadas fluorescentes por lâmpadas LED, 

reduzindo anualmente a potência consumida e consecutivamente a fatura energética anual 

da organização. De forma a evitar perdas ou utilização incorreta da iluminação, o 

departamento de QAS criou o movimento Love/Margres Green, que consiste na colocação 

de autocolantes anexados aos interruptores de forma a sensibilizar os colaboradores para o 

uso incorreto da iluminação. Na figura 36 apresenta-se um exemplo dos autocolantes Love 

Green nos escritórios fabris da UI de Aveiro.  

Além das medidas de otimização de iluminação a GPP investe continuamente em tecnologia 

mais eficiente em termos energéticos. A organização utiliza também redutores de 

Figura  36-Autocolante Love Green. 
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velocidade nos motores com o intuito de aumentar o torque disponível e 

consequentemente diminuir a quantidade de energia gasta pelo motor.  

5.6 MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS  

O Decreto-Lei n.º194/2000, posteriormente revogado pelo Decreto-Lei n.º173/2008, 

estabelece o regime jurídico relativo à prevenção e controlo integrados da poluição, 

transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2008/1/CE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 15 de Janeiro, sendo que o referido DL se pode traduzir na adoção das 

melhores técnicas na relação entre desempenho ambiental e económico. 

Por outro lado, em 2007 foi lançado o BREF. A sigla BREF deriva do Inglês, "Best Available 

Techniques (BAT) REFerence documents" e é um documento de referência na industria 

cerâmica que engloba especificações como a descrição do processo produtivo, valores de 

consumo e emissões e inclui a também descrição das melhores técnicas disponíveis. 

Com base nestes dois documentos guia, no que toca à temática das MTD, são várias as 

opções listadas que já foram adotadas pela GPP.  

5.6.1 ENERGIA  

Relativamente à poupança de energia, a GPP adotou, em alguns dos seus moinhos, a 

moagem em contínuo, a utilização de moentes não abrasivos (bolas de alumina) e taxas de 

enchimento do moinho até 50%, o que diminui o tempo de moagem e consequentemente a 

energia utilizada. Relativamente à secagem, é feita periodicamente uma afinação do estado 

dos queimadores como, por exemplo, pressão do combustível ou regulação ar/combustível, 

o que permite evitar perdas desnecessárias de energia. No que toca à cozedura, a GPP 

trabalha sempre na otimização da curva de cozedura dos fornos, possuindo fornos de rolos 

mono-estrato com controlo das variáveis do processo e com recuperação de ar quente da 

zona de arrefecimento para os pré-secadores dos fornos. A GPP utiliza também telhas 

translúcidas com a finalidade de aproveitar a luz natural reduzindo assim o consumo de 

eletricidade. 

http://eippcb.jrc.ec.europa.eu/reference/
http://eippcb.jrc.ec.europa.eu/reference/
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5.6.2 EMISSÕES GASOSAS 

Na temática das emissões gasosas, a GPP tem instalado nas duas UI vários sistemas de 

despoeiramento. A UI de Ílhavo apenas possui sistemas de despoeiramento a seco (filtros 

de mangas) enquanto que a UI de Aveiro possui sistemas de despoeiramento a seco em 

todas as seções exceto na seção de linhas de vidrar (via húmida). Como a indústria cerâmica 

tem a produção de nano partículas ao longo do processo de fabrico, a utilização deste 

equipamento permite filtrar o ar contaminado tornando o ambiente mais respirável e apto 

para o exercício profissional dos colaboradores fabris.  

No sistema a seco, o ar é captado ao longo das secções da fábrica sendo conduzido até ao 

filtro de mangas onde é filtrado na manga sendo que as partículas se acumulam na camada 

do filtro permitindo assim a remoção das partículas de menor dimensão. Posteriormente, 

com ar comprimido, as partículas acumuladas no filtro são removidas e reintroduzidas no 

processo de fabrico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             Figura  37- Filtro de mangas UI de Aveiro. 

 Este tipo de esquipamentos permite um reaproveitamento das partículas que vão 

dispersando ao longo da produção da placa cerâmica assim como limpeza e purificação do 

ar das UI permitindo assim melhores condições de trabalho aos colaboradores.  
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Figura  38- Representação esquemática do filtro de mangas. 

Ambas as UI efetuam o tratamento de gases do atomizador e das linhas de vidrar (UI de 

Aveiro) através de um sistema de via húmida. O sistema de despoeiramento a húmido 

utilizado pela GPP é o separador venturi vulgarmente conhecido como scruber. Este tipo de 

equipamento coloca o fluxo de gases carregado de poeiras a alta velocidade em contacto 

direto com a água pulverizada injetada criando captação aerodinâmica por impacto inercial 

e difusão. Existe depois uma diminuição da velocidade do efluente o que provoca uma 

separação das partículas aquosas e das poeiras que voltam a ser expelidas através de uma 

câmara de decantação sendo depositadas em big bags. 

                                              

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 Figura  39- Representação esquemática do separador venturi. 
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Uma das MP mais utilizadas pela GPP são as argilas, uma matéria rica em flúor. Durante a 

fase de cozedura, mais precisamente a partir dos 700ºC, ocorre a destruição estrutural de 

alguns minerais observando-se a libertação de flúor. Este reage com o vapor de água 

presente na atmosfera e forma ácido fluorídrico. 

A GPP investiu recentemente em ambas as suas UI em equipamentos de fim de linha- filtros 

de fluoretos. Este estão ligados à saída das chaminés dos fornos, captando os gases que são 

expelidos. O poluente gasoso é conduzido até ao filtro de fluoretos que tem no seu interior 

carbonato de cálcio (CaCO3). O carbonato de cálcio reage quimicamente com o poluente, 

absorvendo o fluor. O gás é expelido através de uma chaminé e carbonato de cálcio, quando 

atinge o seu pico de saturação é reintroduzido como MP no processo produtivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      Figura  40- Filtro de fluoretos da UI de Aveiro 

 

A GPP tem vindo a substituir toda a sua frota de empilhadores a gasóleo por empilhadores 

elétricos, diminuindo assim a emissão de fontes difusas. 

5.6.3 CACO – SUBPRODUTO E LAMAS DA ETARI  

As MTD avisam como medida primária a prevenção do resíduo/subproduto caco. A GPP 

monitoriza diariamente a produção de caco com o intuito de obter melhorias de eficiência 

operacional onde os custos assumem um papel muito relevante. No entanto, quando há 
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geração de residuos a MTD sugerem a utilização dos residuos/subprodutos gerados no 

processo produtivo. Desta forma a GPP, quando possível,  incorpora o caco e as lamas 

provenientes da ETARI no processo.  
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6 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

A Gres Panaria Portugal tem implementado nas suas unidades industriais um Sistema de 

Gestão Ambiental e Sistema de Gestão da Qualidade ambos certificados pela APCER. Os SGA 

e SGQ encontram-se integrados num sistema único englobando as áreas de ambiente, 

qualidade e segurança e saúde no trabalho. A implementação do SGA da GPP encontra-se 

em conformidade com o registo EMAS, e com a norma NP ISO 14001:2015 do Regulamento 

(CE) N.º 1221/2009 do Parlamento do Conselho Europeu de 25 de novembro de 2009, 

alterado pelo regulamento (CE) n. 2017/1505 de 29 de agosto de 2017.  

O funcionamento do SGA engloba os seguintes pontos:  

• Definição da Organização e do seu contexto e identificação de necessidades e 

expetativas de partes interessadas relevantes;  

• Orientações estratégicas;  

• Gestão dos aspetos ambientais e sua atualização levando em consideração o ciclo de 

vida;  

• Estabelecimento de Objetivos de Sustentabilidade e planeamento de ações para os 

atingir;  

• Gestão dos riscos e oportunidades do SGA;  

• Identificação das obrigações de conformidade e sua avaliação;  

• Definição das ações de controlo operacional e de monitorização e medição para 

garantir o cumprimento da Política, dos objetivos, das obrigações de conformidades 

aplicáveis, a minimização dos riscos e potencialização das oportunidades, bem como 

melhoria do desempenho ambiental;  

• Identificação e gestão de situações de emergência;  

• Gestão de não conformidades e ações corretivas;  

• Gestão dos documentos e registos do sistema;  

• Gestão do Programa das Auditorias;  

• Elaboração da Declaração Ambiental;  

• Revisão pela Gestão e adequação do SGA;  

• Gestão dos recursos (humanos, técnicos e financeiros). 
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A implementação do SGQ da GPP encontra-se em conformidade com a norma NP ISO 

9001:2015. 

Tanto a unidade industrial de Aveiro como a de Ílhavo encontram-se certificadas em: 

• Sistema de Gestão Ambiental pela norma NP ISO 14001:2015; 

• Sistema de Gestão da Qualidade pela norma NP ISO 9001:2015; 

• Registo EMAS: Love Tiles com o número de registo PT- 000097 e a Margres com o 

número de registo PT-000051; 

• Certificação LEED; 

• Certificação Green Building Council Italy. 

6.1.1 LICENCIAMENTO INDUSTRIAL  

A legislação portuguesa consagra um sistema de licenciamento industrial que institui um 

conjunto de situações objetivas para a prática da atividade industrial. Desta forma: 

- A unidade industrial de Aveiro possui licenciamento industrial com o alvará de utilização  

N.º 9778/2018-1. 

- A unidade industrial de Ílhavo possui licenciamento industrial com o nº. N.º 7885/2018-1 

6.1.2 RESÍDUOS  

6.1.2.1 GESTÃO DE RESÍDUOS 

A GPP cumpre a Portaria n.º 145/2017 relativa à emissão de eGAR na plataforma Siliamb 

aquando do movimento de resíduos das instalações por transportadores certificados para 

tal. De forma a facilitar o preenchimento da eGAR a GPP tem uma instrução detalhada para 

preenchimento desta com o código interno GP.INST.046/1. Além das eGAR, a empresa 

assegura sempre que é um requisito, a emissão de guias de transporte com comunicação à 

Autoridade Tributária (através do SAP) para os seguintes resíduos: sucata, cartão e plástico 

e caco (subproduto). 

No Anexo IV encontra-se um exemplo de uma eGAR referente ao resíduo de lamas da 

divisão de Ílhavo. 

http://data.dre.pt/eli/port/145/2017/04/26/p/dre/pt/html
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A GPP elaborou instruções para preenchimento de eGARs com o auxílio de uma tabela – 

“Dados para preenchimento de eGAR por tipo de resíduo produzido”, que contém o tipo de 

resíduo, código LER correspondente, descrição, transportador acreditado, destinatário 

acreditado e o código da operação.  

No Anexo V é apresentado o Manual de Preenchimento de eGAR assim como a tabela 

Dados para preenchimento de eGAR por tipo de resíduo produzido.  

O caco cozido com destino à cimenteira de Pataias ou ao fornecedor de MP, tem estatuto 

de subproduto, ou seja, não é classificado como resíduo e, portanto, não necessita de 

emissão de eGAR. No Anexo VI encontra-se a declaração de subproduto do caco.  

No caso das Lamas, só na UI de Ílhavo são enviadas para valorização externa, pois na UI de 

Aveiro são 100% reincorporadas na produção de pasta de grés. 

A GPP cumpre a legislação em vigor de reporte do MIRR até dia 31 de março de cada ano e 

submeteu, a 12 de fevereiro de 2019, o MIRR correspondente ao ano anterior. A divisão de 

Aveiro classifica-se como “Produtor de Resíduos” e “Operador de Gestão de Resíduos 

(processamento final de resíduos)” e a divisão de Ílhavo como “Produtor de Resíduos” e 

“Transportador de Resíduos”.  

O preenchimento do MIRR é feito automaticamente com os dados recolhidos das eGARs 

inseridas na plataforma ao longo do ano. A GPP mantem um ficheiro atualizado, em base de 

dados Excel, com o código interno GP.FR.013, de todos os movimentos de resíduos anuais. 

Nessa base de dados a GPP mantém uma listagem com todos os resíduos, o seu código LER, 

destinatário, operação de valorização/eliminação, bem como licenças dos destinatários e 

transportadores e é utilizada para fazer a validação do MIRR e determinar a evolução do 

desempenho ambiental em termos de produção de resíduos. É responsabilidade do 

departamento efetuar as requisitos de compra no SAP relativamente aos serviços de 

recolha de residuos para que sejam emitidas as respetivas notas de encomenda aos 

fornecedores. 

6.1.2.2 EMBALAGENS 

Relativamente às embalagens a GPP tem que reportar dados de embalagem colocados nos 

seguintes mercados: Portugal, Alemanha e Áustria.  
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• Em relação a Portugal, a GPP tem contrato com a Sociedade Ponto Verde (SPV) com 

o número EMB/0018656, onde reporta anualmente na plataforma online da SPV os 

dados referentes às embalagens colocadas no mercado português. É necessário 

fazer também o preenchimento da declaração anual de correção e estimativa no 

portal da SPV (correção ano n-1 e estimativa ano n). Este reporte na SPV apenas 

abrange as embalagens primárias e destas, as que se destinam ao circuito urbano 

(embalagens de grande consumo). Este último reporte tem a data limite de 15 de 

março de cada ano. (www.pontoverde.pt) 

• No caso da Alemanha, o reporte é feito através do contrato com INTERSEROH 

Alemanha (UI Aveiro contrato nº 97656, UI Ílhavo contrato nº107527) e é realizado 

separadamente por UI até ao dia 31 de março de cada ano na plataforma online da 

INTERSEROH Alemanha. (www.interseroh-

portal.de/Kundenportal/public/anmelden) 

• Relativamente à Áustria, o reporte é feito através do contrato com INTERSEROH 

Áustria e neste caso é feito em conjunto (Aveiro + Ílhavo) até ao dia 15 de janeiro de 

cada ano na plataforma online da INTERSEROH Áustria. 

(www.onlineportal.interseroh-austria.com/) 

6.1.3 ÁGUA  

6.1.3.1 ÁGUAS DE CONSUMO  

A UI de Aveiro possui 2 furos: 

• O Furo 1 tem a Licença de Utilização de Recursos Hídricos para Captação de Água 

Subterrânea nº 1970/2010 e apresenta um volume máximo mensal de 22.500 m3. 

• O Furo 2 tem a Licença de Utilização de Recursos Hídricos para Captação de Água 

Subterrânea nº 1969/2010 e apresenta um volume máximo mensal de 11.500 m3. 

Na UI de Aveiro a descarga de águas residuais é zero, uma vez que são 100% reintroduzidas 

no processo produtivo.  

No Anexo VII apresenta-se, a título de exemplo, a licença do furo 1 da UI de Aveiro.  

http://www.interseroh-portal.de/Kundenportal/public/anmelden
http://www.interseroh-portal.de/Kundenportal/public/anmelden
http://www.onlineportal.interseroh-austria.com/
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Relativamente ao registo de valores dos contadores a UI de Aveiro faz o registo dos 

seguintes contadores:  

• Furo 1 e Furo 2: Contador de água consumida – localizado na casa das bombas dos 

furos 1 e 2. 

• Contador de água da ETARI – localizado nas instalações da ETARI e conta a água que 

é tratada na ETARI. 

• Contador de água reciclada – localizado na casa das bombas da ETARI e conta a água 

que é tratada e é reutilizada na fábrica. 

• Contador de água da rede pública – localizado na frente do edifício dos escritório, 

junto ao muro e faz a contagem da água da rede pública que abastece o escritório e 

instalações sociais fabris (WC’s) -outra forma de obter os consumos é através das 

faturas da AdRA. 

• Em Aveiro existem ainda contadores na secção de Preparação de Pastas e Linhas de 

vidrar. Os dados são recolhidos e compilados em base de dados Excel (em ficheiro 

Consumo de água [ano], disponível na pasta da Produção) pelos colaboradores da 

secção.  

Os dados retirados mensalmente dos contadores são registados em base de dados Excel 

com o código interno LT.FR.023-2 com vista a detetar consumos anormais e, em caso de isso 

acontecer, atuar o mais rapidamente possível.  

 

A UI de Ílhavo possui 2 furos: 

• O Furo 1 tem a Licença de Utilização de Recursos Hídricos para Captação de Água 

Subterrânea nº 1211/2010 e apresenta um volume máximo mensal de 5.000 m3. 

• O Furo 2 tem a Licença de Utilização de Recursos Hídricos para Captação de Água 

Subterrânea nº A000453.2017.RH4A e apresenta um volume máximo mensal de 

4.000 m3. 

 

Na UI de Ílhavo é também feita a descarga de águas pluviais. Para isso, as instalações 

possuem uma Licença de Autorização dos Recursos Hídricos - Rejeição de Águas Residuais 

com o nº L019458.2018.RH4A datada de 01 de janeiro de 2019 e com validade de 12 meses 

e onde o meio recetor é a Vala da Amarona. As condições de descarga do efluente final de 
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acordo com Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto., de acordo com o disposto na legislação 

aplicável, a respeitar pelo titular da licença são as seguintes: 

Tabela 14-VLEs de descarga de efluente da UI de Ílhavo. 

Parâmetro VLE 

pH 6-9 

Carência Bioquímica de Oxigénio (mg/L O2) 40 

Carência Química de Oxigénio (mg/L O2) 150 

Cádmio total (mg/L Cd) 0,2 

Óleos Minerais (mg/L) 15 

 

As análises realizadas ao efluente proveniente da ETARI da UI de Ílhavo são feitas 

trimestralmente por laboratório acreditado e os custos das mesmas rondam os 1500-2000€ 

anuais.  

Relativamente ao registo de valores dos contadores a UI de Ílhavo faz registo dos seguintes 

contadores:  

• Furo 1 e furo 2, que descarregam para um poço (sistema não estanque). O poço 

localiza-se junto aos tanques de decantação da ETARI do Polido. 

• Contador de água reciclada - localizado numa caixa no terreno envolvente à ETARI e 

conta a água tratada que é reutilizada na fábrica. 

• Contador de água descarregada – água que é descarregada para o meio ambiente 

(Vala da Amarona). 

• Contador de água da rede pública – localizado junto à portaria e faz a contagem de 

água da rede pública que abastece o escritório e instalações sociais fabris (WC’s) - 

outra forma de obter os consumos é através das faturas da AdRA. 

• Em Ílhavo, existem ainda contadores ao nível das secções de Preparação de Pasta 

(apenas nos moinhos descontínuos), Polido (somente nas linhas 1, 3 e 4 a linha 2 

trabalha a seco) e Linhas de Decoração cujos registos, são compilados também pelo 

QAS.  

Os dados retirados mensalmente dos contadores são registados em base de dados Excel 

com o código interno MG.FR.433-0 com vista a detetar consumos anormais e, em caso de 

isso acontecer, atuar o mais rapidamente possível.  
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É possível consultar no SILiAmb as licenças de furos (captações) e descargas (ETARIs) em 

vigor, desde que emitidas através do Siliamb – é o caso das descargas Ílhavo e furo 2 Ílhavo. 

6.1.3.2 TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS 

Em cumprimento da DL n.º 97/2008, de 11 de junho a GPP reporta anualmente com data 

limite de 31 de janeiro a THR, carregando os dados em www.sniturh-trh-net.apambiente.pt. 

Depois da introdução dos dados, a APA emite um Documento Único de Cobrança com uma 

referência de pagamento, sendo que o mesmo pode ser feito através de transferência 

multibanco, online ou aos balcões das instituições de crédito aderentes à rede de cobrança 

do estado.  

A GPP mantem atualizada uma base de dados anual, em Excel, com os meses e o TRH 

correspondente a cada mês – GP.FR.566 [ano]. 

6.1.4  AR 

Relativamente às emissões gasosas é necessário o reporte de resultados de monitorização 

através do envio de relatórios de monitorização para a entidade competente no prazo de 45 

dias: emissoesgasosas@ccdrc.pt. As monitorizações são estabelecidas conforme a legislação 

vigente e estão listadas no Programa de Monitorizações com o código interno PL.PMA.05 

[ano]. Os relatórios de monitorização são arquivados.  

Uma vez por ano, com data limite de 31 de maio, ou outra data definida pela entidade, é 

também obrigatório o reporte do Registo de Emissões e Transferências de Poluentes. É 

necessário solicitar à entidade, abertura deste formulário no que diz respeito ao 

carregamento de informação sobre novas fontes de emissão. 

6.1.5 COMÉRCIO EUROPEU DE LICENÇAS DE EMISSÕES 

A GPP encontra-se abrangida pelo Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março, ou seja, 

encontra-se abrangida pelo regime CELE- Comércio Europeu de Licenças de Emissão. O CELE 

é um  instrumento de mercado intracomunitário de regulação das emissões de Gases com 

Efeito de Estufa (GEE).  

http://www.sniturh-trh-net.apambiente.pt/
mailto:emissoesgasosas@ccdrc.pt
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O método utilizado pela GPP para determinar as emissões de CO2 anuais da organização, é 

o método de cálculo. O detalhe dos procedimentos afetos a este cálculo encontra-se no 

documento interno codificado por GP.INST.019. O cálculo é feito diretamente num 

formulário disponibilizado pela APA ou em folha de Excel codificada por GPP GP.FR.100 

Controlo do CO2 [unidade_ano]. 

Uma vez por ano, a GPP tem que submeter a verificação por verificador ambiental de uma 

entidade acreditada, a verificação das suas emissões, através da validação do formulário t4 

devidamente preenchido. Após esta verificação, o formulário t4 é submetido no SILIAMB. O 

prazo de submissão é 31 março de cada ano. Para a auditoria de verificação, terá que ser 

preparado um dossier em papel/eletrónico de suporte com as evidências de consumos para 

cada fluxo fonte.  

Após esta verificação, a GPP, tem que devolver até 30 abril, no RPLE (Registo Português de 

Licenças de Emissão), as licenças correspondentes às emissões verificadas. Este acesso ao 

RPLE é efetuado por representantes autorizados da conta. A GPP tem direito a licenças de 

emissão gratuitas para o período 2013 -2020, que anualmente a entidade competente 

deposita na conta RPLE. 

Caso o relatório de verificação do t4 contenha não conformidades ou oportunidades de 

melhoria é necessário estruturar um relatório de melhoria com o prazo de 30 de junho que 

é feito no formulário t7.  

6.1.6 RUÍDO  

No comprimento do Decreto-Lei n.º 9/2007 de 17 de janeiro, a GPP possui relatório de ruído 

e só tem que fazer nova avaliação se as alterações de layout tiverem impacto nos níveis de 

ruído emitido para o exterior. 

6.1.7 ENERGIA  

Em termos de obrigações, a GPP assegura o cumprimento do Decreto de Lei n.º 68-A/2015, 

que consistiu no registo no portal da DGEG, a realização de uma primeira auditoria 

energética e a sua submissão também no portal da DGEG e todos os anos insere os 

consumos de energia no portal da DGEG. 
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Com base nas faturas de eletricidade e gás natural, a GPP compila uma base de dados, para 

cada ano, com os consumos mensais destas duas fontes de energia.  Com base nos 

consumos de gasóleo (ERP, saídas), a GPP compila também a informação sobre o consumo 

de gasóleo interno, ou seja, gasóleo gasto da Bomba de Gasóleo e que abastece as pás 

carregadoras, alguns empilhadores e geradores de emergência. Alternativamente, podem 

ser utilizadas as faturas do fornecedor (abastecimento à bomba de gasóleo).  

Também é contabilizado o gasóleo da frota, de acordo com informação recebida do 

departamento financeiro, que depois é compilada em termos de consumo de gasóleo em 

litros.  

 

6.2 REQUISITOS LEGAIS AMBIENTAIS APLICÁVEIS À ORGANIZAÇÃO  

A identificação dos requisitos legais e outros requisitos inerentes ao comprimento de 

funções da organização é um exigência fundamental aquando da implementação de um 

sistema de gestão ambiental. (EU 14001:2015). 

Nesta conformidade, a GPP deve garantir o cumprimento da legislação e manter atualizada 

uma listagem da mesma, de forma a que a implementação e manutenção do SGA da 

organização seja o mais eficiente possível. O departamento de QAS mantem uma 

compilação atualiza da listagem de documentação aplicável ao ambiente codificada em 

“CDE.04-6”. 

São seguidamente apresentadas um conjunto de tabela com a listagem dos requisitos 

ambientais fundamentais e mais relevantes aplicáveis na GPP nas seguintes vertentes: 

Gestão de resíduos, Água e Efluentes Líquidos, Ruido, Emissões Atmosféricas, Energia e 

outros.  

Tabela 15- Requisitos legais referentes à gestão de resíduos aplicáveis à GPP. 

Gestão de Resíduos  

Documento Descrição do diploma 

Regulamento CMA – 
Regulamento da Câmara Municipal de Aveiro 

(apenas aplicável à Love Tiles). 

Regulamento da Câmara Municipal de Aveiro 
(apenas aplicável à Love Tiles). 

Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de setembro, 
(alterados os artigos 58.º e 60.º  pelo artigo 

Estabelece o regime geral da gestão de 
resíduos. 
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121.º da Lei 64-A/2008 de 31-Dez-08) 

Portaria n.º 145/2017 de 26 de abril 

Define as regras aplicáveis ao transporte 
rodoviário, ferroviário, fluvial, marítimo e 

aéreo de resíduos em território nacional e cria 
as guias eletrónicas de acompanhamento de 

resíduos (e -GAR). 

Portaria n.º 209/2004, de 3 de março 
 

Aprova a Lista Europeia de Resíduos. 

Portaria n.º 1028/92 de 5 de novembro 
Estabelece normas de segurança e 

identificação para o transporte dos óleos 
usados. 

Despacho n.º 242/96 de 5 de julho 
Estabelece normas de gestão e classificação 

dos resíduos hospitalares. 

Decreto-Lei n.º152-D/2017, de 11 de 
dezembro 

Estabelece os princípios e normas aplicáveis à 
gestão de embalagens e resíduos de 

embalagens em Portugal. 

Decreto -Lei  n.º 257/2007, de 16 de julho 
(alterado pelo DL n.º136/2009) 

 

Regime jurídico aplicável aos transportes 
rodoviários de mercadorias, com peso bruto 

igual ou superior a 2500 Kg . 

Portaria n.º 1023/2006, de 20 de setembro 
Define os elementos a apresentar para o 

pedido de licenciamento de operações de 
gestão de resíduos. 

Portaria n.º 72/2010, de 4 de fevereiro 
(Alterada pela Portaria 222/2010 de 2 de 

junho) 

Estabelece as regras respeitantes à liquidação, 
pagamento e repercussão da taxa de gestão 

de resíduos e revoga a Portaria n.º 
1407/2006, de 18 de dezembro. 

Portaria n.º 278/2015 

Regula o montante da taxa de gestão de 
resíduos (TGR) a afetar aos municípios e 

estabelece as regras para a sua liquidação, 
pagamento e repercussão. 

 

Tabela 16-  Requisitos legais referentes a águas e efluentes líquidos aplicáveis à GPP. 

Águas e Efluentes Líquidos 

Documento  Descrição do diploma  

Lei n.º 58/2005 – Diário da República n.º 
249/2005, Retificado por Declaração de 

retificação nº 11-A/2006 de 23 de fevereiro / 
Alterado por DL nº 231/2008 e por DL nº 

245/2009, de 22 de setembro / DL n.º 77/2006. 

Estabelece o enquadramento para a gestão 
das águas superficiais, designadamente as 
águas interiores, de transição e costeiras, e 

das águas subterrânea. 

Portaria n.º 1450/2007 de 12 de novembro 
Fixa as regras do regime de utilização dos 

recursos hídricos. 

Decreto-Lei n.º 97/2008 de 11 de junho 
Normas para a utilização dos recursos 

hídricos públicos e particulares 

Despacho n.º 19079/2009 
Elaboração do Plano de Gestão das Bacias 

Hidrográficas que integram a Região 
Hidrográfica do Vouga, Mondego, Lis e 
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Ribeiras do Oeste (RH4). 

Decreto-Lei n.º 24/2014 de 14 de fevereiro 

Estabelece especificações técnicas para a 
análise e monitorização dos parâmetros 

químicos e físico-químicos caracterizadores 
do estado das massas de água superficiais e 
subterrâneas e procede à transposição da 

Diretiva n.º 2009/90/CE. 

                                    Tabela 17- Requisitos legais referentes ao ruído aplicáveis à GPP. 

Ruído  

Documento Descrição do diploma 

Decreto-Lei n.º 9/2007 de 17 de janeiro, 

 retificado pela Declaração de Retificação n.º 

18/2007, de 16 de março, e alterado 

pelo Decreto-lei n.º 278/2007, de 1 de agosto 

Estabelece o regime de prevenção e controlo 

da poluição sonora. 

Decreto-Lei n.º 146/2006 de 31 de julho 

Transpõe para a ordem jurídica interna da 

Diretiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de junho, 

relativa à avaliação e gestão do ruído 

ambiente. 

Decreto-Lei n.º 221/2006 de 8 de novembro 

Estabelece as regras em matéria de emissões 

sonoras para o ambiente dos equipamentos 

para utilização no exterior. 

                  Tabela 18- Requisitos legais referentes às emissões atmosféricas e aplicáveis à GPP. 

Emissões Atmosféricas  

Documento Descrição do requisito 

Portaria n.º 190-A/2018, de 2 de julho 
 

 
Estabelece as regras para o cálculo da altura 

de chaminés e para a realização de estudos de 
dispersão de poluentes atmosféricos. 

Portaria n.º 437-A/2009, de 24 de abril 
 

Estabelece as regras relativas à atribuição de 
licenças de emissão a novas instalações. 

Decreto-Lei n.º 47/2017, de 10 de maio 
 

Altera o regime de avaliação e gestão da 
qualidade do ar ambiente, transpondo a 

Diretiva (EU) 2015/1480. 

http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/03/05400/16281628.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/03/05400/16281628.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/08/14700/0491204913.PDF
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Decreto-Lei n.º 145/2017, de 30 de novembro 

Assegura a execução, na ordem jurídica 
nacional, do Regulamento (EU) n.º 517/2014, 

relativo aos gases fluorados com efeito de 
estufa. 

Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho 
Estabelece o regime da prevenção e controlo 

das emissões de poluentes para o ar. 

Decreto-Lei n.º 35/2008, de 27 de fevereiro 

Regula a aplicação na ordem jurídica interna 
do regulamento europeu relativo às 

substâncias que empobrecem a camada de 
ozono. 

Decreto-Lei n.º 119/2002, de 20 de abril 

Assegura o cumprimento, na ordem jurídica 
interna, das obrigações decorrentes para o 
Estado Português do Regulamento (CE) n.º 
2037/2000, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 29 de junho, relativo às 
substâncias que empobrecem a camada de 

ozono. 

Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho 

Regula a execução na ordem jurídica nacional 
do Regulamento (CE) n.º 166/2006, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 
janeiro, relativo à criação do Registo Europeu 
das Emissões e Transferências de Poluentes. 

 

                                 Tabela 19- Requisitos legais referentes à energia e aplicáveis à GPP. 

Energia   

Documento Descrição do requisito 

Decreto-Lei n.º 26852, de 30 de julho 

Regulamento de Licenças para Instalações 
Elétricas. 

Fixa as normas a seguir para o licenciamento 
de todas as instalações destinadas a 

produção, transporte, transformação, 
distribuição ou utilização de energia elétrica. 

Decreto-Lei n.º 71/2008, de 15 de abril 
Estabelece o sistema de gestão do consumo 

de energia por empresas e instalações 
consumidoras intensivas . 

Despacho n.º 17313/2008, de 26 de junho 
Estabelece os fatores de conversão a aplicar 

para efeitos do Sistema de Gestão dos 
Consumos Intensivos de Energia (SGCCIE). 

Despacho n.º 17449/2008, de 27 de junho 
Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos 

de Energia. Auditorias energéticas. 

Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril 
(retificado pela Declaração de Retificação 30-

A/2015, de 26 de junho) 
 

Estabelece disposições em matéria de 
eficiência energética e produção em 
cogeração, transpondo a Diretiva n.º 

2012/27/UE, do Parlamento Europeu e do 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  81 

Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativa 
à eficiência energética. 

Tabela 20- Requisitos legais referentes à legislação em geral e aplicáveis à GPP. 

Legislação Geral  

Documento Descrição do requisito 

Lei n.º 19/2014, de 14 de abril 
 

Define as bases da política de ambiente. 

Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto 

Cria o Sistema da Indústria Responsável, que 
regula o exercício da atividade industrial, a 

instalação e exploração de zonas empresariais 
responsáveis, bem como o processo de 

acreditação de entidades no âmbito deste 
Sistema 

Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de setembro 

Estabelece o regime jurídico da 
responsabilidade por danos ambientais e 
transpõe para a ordem jurídica interna a 
diretiva n.º 2004/35/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 21 de outubro, 
que aprovou, com base no princípio do 

poluidor-pagador. 

Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto 
Estabelece o regime aplicável às 

contraordenações ambientais e do 
ordenamento do território. 
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7 PROJETO DE GESTÃO DE COMPETÊNCIAS  

A atual falta de capacidade das organizações em reter os recursos humanos leva à 

rotatividade das equipa e gera perda de conhecimento e informação absorvida pelos 

colaboradores decorrente das experiências, atividades e processos. Tal como apresentado 

na análise SWOT, presente no capítulo 3, uma das maiores fraquezas da GPP é a dificuldade 

de retenção de mão de obra qualificada e a consequente rotatividade de recursos humanos 

nas secções fabris. 

De acordo com a secção 7.1.6 da nova versão da NP ISO 9001, datada de 2015, o 

conhecimento organizacional é considerado um recurso fundamental e indispensável como 

ferramenta de suporte. 

Este conhecimento pode ser definido como o conhecimento global da organização que por 

sua vez decorre da experiência e know-how dos diferentes colaboradores associados às 

diferentes atividades e processos. Habitualmente, este know-how reside nas pessoas, sendo 

que na maioria das vezes o mesmo se perde ao longo do tempo. Desta forma torna-se 

necessário e imprescindível a compilação e sistematização, em suporte físico ou digital, da 

informação. Esta ferramenta permite à entidade que dela usufrui reter a informação e 

torná-la uma vantagem competitiva e uma fonte de constante inovação auxiliando a 

organização numa melhoria contínua de qualidade.  

 

Tendo em conta esta necessidade foi objetivo do presente estágio o desenvolvimento de 

um projeto de gestão de competências para diversas secções da UI de Aveiro e para o 

departamento de QAS da GPP. O projeto de gestão de competências ajuda a organização e 

o titular de cada função a conhecer o portfólio de competências a deter, para assegurar um 

desempenho e performance de excelência, alinhados com a estratégia da empresa, 

garantindo a avaliação de resultados de modo objetivo, através do seu desempenho. 

Este projeto permitirá à GPP não só um aprisionamento da informação como também a 

criação de uma ferramenta que facilita a assimilação clara e intuitiva do conhecimento por 

parte de um possível novo colaborador. Pretende-se tornar a formação e transmissão de 

conhecimento mais rápida, simples e com custos mais reduzidos que o habitual.  
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O trabalho foi desenhado e desenvolvido em dois cenários distintos: no contexto fabril da UI 

de Aveiro e no departamento de QAS numa vertente de gestão ambiental. De forma a mais 

facilmente se proceder à realização deste trabalho foi necessário conhecer a organização, o 

seu processo produtivo e toda a vertente ambiental da mesma. Este trabalho de pesquisa e 

organização documental resultou no capítulo 5 e 6 e serve de auxílio e apoio aos vários 

trabalhos de competência desenvolvidos, uma vez que possibilita uma mais fácil perceção 

de como é que todo o processo fabril se desenrola e de toda a vertente ambiental associada 

ao mesmo.  

 

O projeto de competências foi desenvolvido por secções e ocorreu com o auxílio de uma 

consultora externa. Dentro de cada secção existe um conjunto de competências associadas, 

e cada competência, é constituída por diversas operações.  

 

O método de trabalho dividiu-se em cinco fases: 

1º Fase: Definição/padronização dos níveis de desenvolvimento por competência, alinhados 

com a missão e valores da organização. Esta primeira fase foi trabalhada entre a consultora, 

os recursos humanos e a Diretora do Dep. de QAS. 

2º Fase: Definição do modelo de competências. O modelo foi desenvolvido pela consultora 

e validado pelo Dep. de Recursos Humanos.  

3º Fase: Identificação das competências inerentes a cada sector com base na análise e 

descrição de funções. Descrição das operações associadas a cada competência. Esta fase 

baseou-se numa reunião de trabalho com o responsável de cada setor, a consultora e um 

representante do Dep. de QAS. Inicialmente o chefe da secção começava por explicar 

sistematicamente as competências inerentes ao trabalho diário da secção, sendo, que 

posteriormente detalhava as respetivas operações inerentes a cada uma das competências 

descritas.  

4º Fase: Identificação e validação das principais competências por função/sector. Esta fase 

consistiu na reunião na própria secção onde o chefe de secção, ou um colaborador por ele 

recomendado, demonstra, num cenário prático, as competências associadas à secção.  

Desta forma era possível validar a informação recolhida na fase 3 e também a recolha de um 

conjunto de fotografias de forma a criar um auxiliar visual das competências descritas. Esta 

fase era realizada por um representante do Dep. de QAS. 
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5º Fase: Tratamento de dados. A última fase de trabalhos consistia na organização de toda a 

informação recolhida nas fases 3 e 4 no documento estruturado na fase 2. Esta fase era 

realizada por um representante do Dep. de QAS com auxílio da consultora. 

 

A estrutura do documento de competências é apresentada da figura 41. 

Figura  41- Estrutura base do cabeçalho do projeto de competências. 

Inicialmente é apresentada a secção/sector a ser trabalhada, o processo específico em 

causa, o nome de código interno do documento e a data de criação. Segue-se a 

esquematização do significado dos símbolos utilizados no documentos e dos equipamentos 

de segurança. O documento é depois subdividido em nove parâmetros:  

• Operação- Título da operação.  

• Símbolo- Especificação dos símbolos presentes no cabeçalho inicial  imprescindíveis 

e que descrevem a operação em questão. 

• Fatores de risco e aspetos ambientais- Fatores de risco de SST associados à operação 

e possíveis aspetos ambientais identificados.  

• Descrição sumária das ações- Breve descrição da operação em causa.  

• Equipamentos- Preencher no caso de existirem equipamentos necessários à 

realização da operação.  

• Documento de registo- Preencher caso exista algum documento de registo ou de 

instruções de utilização de equipamentos.  

• Plano de reação- Responsável a contactar no caso de emergência. 

• Auxiliar visual- Fotografia da operação.  
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7.1 TRABALHO DE COMPETÊNCIAS NAS SECÇÕES FABRIS 

No espaço temporal em que ocorreu o estágio foram concluídas cinco secções: preparação 

de pastas, linhas de vidrar, fornos, acabamento e ETARI. De forma a facilitar toda a recolha 

de informação foi inicialmente estudado ao detalhe todo o processo de fabrico de uma 

placa cerâmica. A informação recolhida encontra-se apresentada na descrição do processo 

produtivo presente no capítulo 5. 

A escolha da secção a ser trabalhada dependia da disponibilidade dos chefes de secção para 

atenderem às várias reuniões necessárias até ao fecho do processo.  

De maneira a tornar a sua consulta de fácil acesso estes documentos serão afixados nas 

secções em questão em formato A3. 

De seguida são apresentadas, a título de exemplo, algumas das competências referentes ao 

trabalho na secção de preparação de pastas, a segunda no circuito do processo produtivo.  
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Figura  42- Listagem de competências relativas à receção de matérias primas. 
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                                    Figura  43- Listagem de competências relativas ao carregamento de silos. 
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Figura  44- Listagem de competências relativas ao carregamento das tremonhas dos moinhos e 

turbodiluidores.  
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Figura  45- Listagem de competências relativas à carga de moinhos de duros para preparação de 

pastas. 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  91 

7.2 TRABALHO DE COMPETÊNCIAS NO DEPARTAMENTO QAS  

Devido a circunstâncias específicas que decorreram durante a realização do estágio foi 

também necessário projetar e desenvolver um trabalho de competências para o 

departamento de QAS mais precisamente para a vertente ambiental.  

De forma a mais facilmente se proceder à realização deste trabalho foi necessário 

compreender como é que a organização funcionava em termos ambientais e geria os seus 

aspetos ambientais. Este trabalho de pesquisa resultou no diagnóstico ambiental 

apresentado no capítulo 6.  

A realização deste trabalho permitiu ao departamento o aprisionamento da informação 

num documento único. O acesso a esta mesma informação será mais rápido e intuitivo e irá 

permitir um  aprisionamento de know-how e consequentemente evitar a perda de 

informação com o tempo.   

O trabalho de competências realizado no departamento QAS distinguiu-se em parte do 

trabalho realizado nas secções fabris uma vez que se tratava de um trabalho mais técnico e 

não tão prático. Desta forma, o acompanhamento da informação com auxiliares visuais 

tornou-se mais escasso, recorrendo-se em grande parte à utilização de impressões dos 

documentos utilizados para a realização das tarefas associadas.  
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Figura  46- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização do ar. 
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Figura  47- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de ODS. 
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Figura  48- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de GFEE. 
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Figura  49- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de efluentes líquidos. 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  97 

Figura  50- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de residuos. 
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Figura  51- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de embalagens. 
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Figura  52- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de consumos de água. 
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Figura  53- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de CO2 
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Figura  54- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de energia. 
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Figura  55- Listagem de competências relativas ao controlo e monitorização de ruído.  
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Figura  56- Listagem de competências relativas ao sistema de gestão ambiental. 
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8 ASPETOS AMBIENTAIS  

Segundo a NP ISO 14001:2015, um aspeto ambiental é um “…elemento das atividades, 

produtos e serviços de uma organização que pode interagir com o ambiente”. Os aspetos 

ambientais podem ser classificados como significativos ou não significativos. Os AA 

significativos podem ser ainda  classificados como controláveis, aqueles que são controlados 

diretamente pela organização, ou influenciáveis, que não podem ser controlados pela 

organização,  mas sim influenciados pela mesma. Segundo a NP ISO 14001:2015, a 

organização deve identificar os AA afetos à sua atividade e manter documentada e 

atualizada uma listagem com todos os aspetos ambientais possíveis de controlar ou 

influenciar.  

A nova versão da norma acrescenta ainda que toda esta informação deve ser analisada 

numa perspetiva de ciclo de vida. Assim, é necessário considerar o ciclo de vida do material 

cerâmico, desde a sua extração até ao seu fim de vida tal como foi apresentado no capítulo 

3 do presente relatório. A organização documental e detalhamento de todo o processo 

referente à identificação e gestão de aspetos ambientais foi também objetivo e trabalho do 

estágio corrente e é apresentado em seguida.  

8.1 GESTÃO DOCUMENTAL DOS ASPETOS AMBIENTAIS DA GPP  

A GPP tem a documentação de identificação e gestão dos AA num conjunto de documentos, 

com o respetivo código interno, descritos na tabela 21.  

Tabela 21- Documentos GPP de identificação e gestão  dos AA. 

Documento/Registo Código 

Identificação de aspetos ambientais controláveis/diretos (incluíndo 

planeados) 
GP.FR.337 

Avaliação e Classificação de aspetos ambientais controláveis/diretos GP.FR.338 

Avaliação e Classificação de Aspetos Ambientais Planeados GP.FR.339 

Trabalhos Subcontratados GP.FR.385 

Avaliação e Classificação de aspetos ambientais 

influenciáveis/indiretos 
GP.FR.450 
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A GPP criou ainda um documento com os procedimento/metodologia e responsáveis 

pela identificação das atividades e produtos, identificação dos aspetos ambientais e 

impactos ambientais, avaliação dos aspetos ambientais, classificação dos aspetos 

ambientais, definição das medidas de controlo e ainda aspetos ambientais 

classificados/revistos. Este procedimento foi elaborado pelo Dep. de QAS e teve a sua 

última atualização em maio de 2018.  

                       

Identificação das 

actividades 

produtos e 

serviços

Identificação dos 

Aspectos e 

Impactes 

Ambientais

Fornecedores

Clientes

Partes 

Interessadas

Processos

Classificação dos 

Aspectos 

Ambientais

Definição das 

medidas de 

controlo/actuação 

Alterações nos 

requisitos legais

Alterações de 

circunstância

Aspectos 

Ambientais 

classificados/

revistos

(1)

(2)

(4)

(5)

(6) Comunicação

Avaliação dos 

Impactes 

Ambientais

(3)

Alterações 

normativas

Alterações de 

processo

Alterações nos 

produtos

Análise documental

 

           Figura  57- Fluxograma de procedimentos/responsabilidades referentes à identificação e gestão 

de AA. 
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São de seguida enunciados os seis pontos acima descritos e a metodologia a executar em 

cada um dos mesmos. O departamento de QAS é responsável pela sua 

execução/cumprimento. 

 

1-           A identificação das atividades, produtos e serviços, consiste na recolha de dados e 

informação acerca do histórico ambiental das atividades, produtos e serviços da Gres 

Panaria Portugal, em termos de monitorizações e medições ambientais, requisitos legais e 

outros, práticas existentes, situações de emergência, preocupações expressas por partes 

interessadas. 

Devem ser consideradas as condições normais de atividade, as condições anormais e as 

condições de emergência razoavelmente previsíveis. Deverão ainda ser tidas em conta as 

atividades passadas, presentes e planeadas.  

 

2-           A identificação e avaliação de aspetos ambientais controláveis/diretos é feita por 

unidade produtiva (UI de Aveiro e UI de Ílhavo) e registada respetivamente no documento 

com o código interno GP.FR.337 e GP.FR.338. A identificação e avaliação de aspetos 

ambientais influenciáveis/indiretos, é feita para a GPP na folha de registo GP.FR.450. 

Os aspetos ambientais devem incluir as alterações, nomeadamente desenvolvimentos 

novos ou planeados e atividades, produtos ou serviços novos ou modificados. 

Esta identificação deve ter em conta o ciclo de vida dos materiais conforme figura 58, uma 

vez que a mesma é válida para as duas UIs. Em ambos os casos, é utilizada a listagem do 

quadro 22.  

Os AA planeados são identificados e avaliados no documento codificado por GP.FR.339. 

 

3 e 4 -     De acordo com a matriz de critérios definida nas a tabelas 23 a 27, apresentadas 

mais à frente, e informação com eles relacionada, procede-se à avaliação, que é efetuada 

por aspeto ambiental, de acordo com a seguinte métrica: 

                                                 Aspetos ambientais controláveis/diretos 

                                                       S=0,7x (O x C x G) + 0,3 x (F x P)                                               (1) 

S – Significância  

O – Probabilidade de Ocorrência  

C – Medidas de controlo 
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G – Gravidade das consequências 

F – Fragilidade do Meio 

P – Partes Interessadas (incluindo o pessoal da organização); 

Um resultado acima de 20 classifica como significativo o aspeto ambiental que originou o 

impacte. 

 

O impacte ambiental deve ser classificado de acordo com a natureza do impacte em positivo 

ou negativo. 

Positivo- Se tem um efeito benéfico, na diminuição de outros impactes ambientais 

relacionáveis. 

Negativo- Se não tem qualquer efeito na diminuição do impacte ambiental, pese embora as 

boas práticas implementadas na empresa. 

 

Relativamente aos aspetos ambientais das atividades planeadas, é decidido após a sua 

classificação, se existe necessidade de atualizar a classificação dos aspetos, nomeadamente 

para alterações de carácter permanente na empresa. 

 

5-         As medidas de atuação a serem tomadas variam consoante o tipo de AA. 

AA Controláveis/Diretos- De acordo com a significância determinada e pelo menos para os 

aspetos ambientais significativos ou situações em que a gravidade seja superior ou igual a 4 

ou exista legislação aplicável, é tida em consideração a necessidade de medidas de 

controlo/atuação de forma a minimizar os respetivos impactes, como exemplo controlo 

operacional, prevenção e resposta à emergência, objetivos, indicador desempenho, 

monitorização, entre outras. 

Sempre que que exista um aspeto ambiental que necessite de um plano de ação dedicado, 

deverá ser efetuada avaliação da eficácia das ações implementadas para tratar os aspetos 

ambientais significativos. O modo de avaliação da eficácia contempla vários instrumentos 

em função da tipologia da ação, como seja a ausência de não conformidades em auditoria, 

ausência de coimas, cumprimento da ação, melhoria do desempenho, medições, entre 

outras.  

Para os aspetos ambientais controláveis, relacionados com trabalhos subcontratados, é 

feito um acompanhamento a nível operacional, que fica registado no GP.FR.385. 
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AA Influenciáveis/indiretos- Para os aspetos ambientais influenciáveis/indiretos 

significativos, a GPP atua no sentido de influenciar as suas práticas ambientais e o 

cumprimento das obrigações de conformidade. 

 

6-    Sempre que as alterações nos requisitos legais aplicáveis, no desempenho, nos 

processos existentes, na envolvente fabril, nas condições de controlo, no desenvolvimento 

de novos produtos/serviços, em caso de reclamações/pedidos de informação de partes 

interessadas, na atualização de informação de fornecedores, nos resultados de situações de 

emergência e suas simulações, provoquem uma alteração da classificação dos impactes é 

atualizado o GP.FR.338 - Avaliação e Classificação de Aspetos Ambientais. 

 

É responsabilidade do Dep. QAS manter esta informação documentada e atualizada, 

devendo os gestores dos processos informar o Dep. QAS de eventuais alterações nos seus 

processos ou atividades. 

Os aspetos ambientais significativos são divulgados, para o exterior, através das declarações 

ambientais EMAS, publicadas anualmente para cada uma das UIs. 

Relativamente ao ciclo de vida da placa cerâmica produzida pela GPP o mesmo foi divido em 

8 fases representadas pela figura 58. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  58- Ciclo vida da placa cerâmica. 
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Na tabela seguinte estão apresentados os AA possíveis de serem gerados pela GPP ao longo 

do ciclo de vida do material produzido. Cada um dos AA apresentado é acompanhado pelo 

impacto ambiental potencial direto e influenciável. 

Tabela 22- Lista de aspetos e impactes ambientais 

Aspeto Ambiental Impacte Ambiental 
Potencial  

Diretos 

Impacte Ambiental Potencial  

Influenciável  

Área de Construção 
Solo não permeável 

Impacte paisagístico 
---- 

Consumo de água 

Redução dos recursos 

hídricos Impactes associados à utilização deste 

recurso natural, das circunstâncias do 

local de captação (abundância, 

quantidade e qualidade da origem de 

água) 

Poupança de recursos 

Hídricos (Impacto associado 

descarga do efluente no 

meio recetor e extração de 

recurso água) 

Consumo de Combustível 

(GN, gasóleo e GPL) 

Redução de recursos 

naturais 

Impactes associados ao ciclo de vida dos 

combustíveis (impactes da extração e 

transporte do crude, refinação, 

transporte e utilização dos combustíveis 

na empresa) 

Consumo de Energia Elétrica 

Impactes da produção e 

transporte de energia (ex: 

Depleção de recursos e 

Alterações Climáticas, 

perturbação da fauna e 

flora) 

Impactes associados à produção de 

energia elétrica e transporte (recursos 

renováveis, centrais térmicas-gás, fuel 

ou carvão) 

Consumo de Matérias-

primas e auxiliares 

Redução dos recursos 

naturais 

Impactes associados ao ciclo de vida das 

matérias-primas e auxiliares (impactes 

da extração e transporte e da sua 

utilização na empresa) 

Consumo de Materiais 

 

 

 

 

 

 

Redução dos recursos 

Impactes associados ao ciclo de vida dos 

materiais (impactes da extração e 

transporte e da sua utilização na 

empresa) 

Redução dos recursos 

naturais 

Poupança de matérias 

primas (Impactes associados 

ao ciclo de vida das 

matérias primas (impactes 

associados extração e 

transporte das MP) 
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Aspeto Ambiental Impacte Ambiental 
Potencial  

Diretos 

Impacte Ambiental Potencial  

Influenciável  

Produção 

de 

Efluente 

Líquido  

Doméstico 

Poluição hídrica 

Impactes associados ao tratamento das 

águas residuais e à sua descarga 

(impactes que dependem das 

caraterísticas das águas residuais, da sua 

quantidade e da sensibilidade e outras 

condicionantes do meio recetores) 

Industrial Não 

tratado 

Industrial 

tratado 

Águas Pluviais 

Águas de 

Combate a 

incêndio 

Emissões 

Gasosas 

Difusas ou 

móveis (Poeiras 

e/ou vapores) 

Poluição Atmosférica 

Impactes na qualidade do ar, com 

efeitos na saúde de pessoas nos 

ecossistemas, no clima (impactes que 

dependem das características das 

emissões, da sua qualidade e da 

sensibilidade dos meios recetores) 

Gases com 

efeito de estufa 

Destruição da camada de 

ozono 

Alterações Climáticas 

Fonte fixa Poluição Atmosférica 

Libertação 

eventual de 

ODS/GEE 

Destruição da camada de 

ozono 

Alterações Climáticas 

Produção de Resíduos 

Impactes da valorização 

externa de resíduos (ex: 

poluição atmosférica, 

poluição hídrica) 

Impactes da Eliminação 

Externa de Resíduos (ex. 

ocupação do solo, poluição 

hídrica, poluição 

atmosférica, perturbação da 

fauna e flora) 

Ocupação do solo 

Impactes associado ao transporte e 

destino final dos resíduos, que depende 

do tipo de resíduos e do seu destino 

final (reutilização, reciclagem, 

valorização energética, aterro, etc…) 

Produção de Ruído para o 

exterior 
Poluição sonora 

Impactes na vizinhança por 

incomodidade (depende da intensidade, 

duração, horário da emissão e da 

sensibilidade da vizinhança) 
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A probabilidade de ocorrência está avaliada em 5 níveis distintos (1-Improvável, 2-Remota, 

3- Ocasional, 4- Provável e 5- Frequente). A escolha do nível adequado é feita através da 

análise da tabela 23. 

Tabela 23- Critérios para avaliação da probabilidade de ocorrência 

 

A avaliação do parâmetro de gravidade de consequência é feito através de dois fatores, a 

perigosidade e a escala de ocorrência. A escolha do nível adequado é feita através da 

análise da tabela 24. 

Tabela 24- Critérios para avaliação da gravidade das consequências 

Gravidade das consequências (G) 

 Perigosidade 

 

Escala 

Sem perigosidade 
Com substâncias 

perigosas exceto para 
o Ambiente 

Com substâncias 
perigosas para o 

Ambiente 

Sem consequência 1 2 3 

Contaminação/Esgotamento 
sem grande impacte 

2 3 3 

Contaminação/Esgotamento 
numa área restrita 

2 3 4 

Contaminação/Esgotamento 
numa área considerável 

3 4 4 

Contaminação/Esgotamento 
no meio ambiente  

3 4 5 

 

Por sua vez as medidas de controlo dividem-se em cinco níveis: 100% eficazes, com poucas 

falhas, com algumas falhas, com falhas sistemáticas e ineficazes, como é descrito na tabela 

25.           

Probabilidade de ocorrência (O) Nível 

Improvável – Embora seja possível, não é previsível que aconteça, e/ou não existe histórico. (> 3 
anos) 

1 

Remota – Não é normal, mas é razoável a expectativa de ocorrência (>1X/ano) 2 

Ocasional – Ocorre esporadicamente (>1X/mês) 3 

Provável – Ocorre várias vezes e existe histórico (>1X/sem.) 4 

Frequente - Ocorre diariamente(>1X/dia) 5 
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                                   Tabela 25- Critérios para a avaliação das medidas de controlo 

Medidas de Controlo (C) Nível 

100 % eficazes  1 

Com poucas falhas 2 

Com algumas falhas 3 

Com falhas sistemáticas 4 

Ineficazes 5 

 

A fragilidade do meio envolvente está divida em cinco níveis distintos como apresentado na 

tabelo 26. 

Tabela 26-Critérios para avaliação da fragilidade do meio 

Fragilidade do meio (F) Nível 

Consumo de Energia 

Consumo de Combustíveis 

Fontes Renováveis/ Recursos Abundantes (> 100 
anos) 

1 

Consumo de Matérias-primas e 
auxiliares 

Consumo de outros 
materiais/recursos 

Recurso abundante  

Consumo de água Produtividade Elevada do Sistema Aquífero  

Produção de Efluente líquido Descarga em Coletor público/ETARI 

Área de Construção 

Produção de Ruído para o 
exterior 

Produção de Resíduos 

Emissões gasosas  

Zona Industrial  

--- 2 

Consumo de Energia 

Consumo de Combustíveis 
Fontes Mistas/ Recursos Suficientes (> 50 anos) 

3 

Consumo de Matérias-primas e 
auxiliares 

Consumo de outros 
materiais/recursos 

Recurso suficiente 

Consumo de água Produtividade Mediana do Sistema Aquífero 

Produção de Efluente líquido  Descarga no meio hídrico 
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Área de Construção 

Produção de Ruído para o 
exterior 

Produção de Resíduos 

Emissões gasosas  

Zona Mista 

--- 4 

Consumo de Energia 

Consumo de Combustíveis 
Fontes não renováveis/Recursos Escassos (< 50 anos) 

5 

Consumo de Matérias-primas e 
auxiliares 

Consumo de outros 
materiais/recursos 

Recurso escasso 

Consumo de água Produtividade Baixa do Sistema Aquífero 

Produção de Efluente líquido  Descarga no solo 

Área de Construção 

Produção de Ruído para o 
exterior 

Produção de Resíduos 

Emissões gasosas  

Zona Sensível 

 

Por último o critério para a avaliação das partes interessadas encontra-se também 

subdividido em cinco níveis, apresentados na tabela 27. 

                                      Tabela 27- Critério para a avaliação das partes interessadas 

 

Assim, o cálculo da significância de um AA tendo em conta todos os parâmetros acima 

descritos é efetuado através da aplicação da fórmula (1). Um resultado acima de 20 

classifica como significativo o aspeto ambiental que originou o impacte. No caso de AA 

Partes interessadas (P) Nível 

Sem comunicação / reclamação das partes interessadas, nos últimos 3 anos 1 

  

Com reclamações mas sem razão por parte das partes interessadas, nos 
últimos 3 anos 

2 

  

Com reclamações, com razão pela partes interessadas, nos últimos 3 anos 3 
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influenciáveis a avaliação é feita segundo o quadro 28 e é em três categorias de 

aplicabilidade de obrigações de conformidade: Significativo e Não significativo como se 

apresenta em seguida. 

Tabela 28- Determinação da significância 

Nível Categoria Descrição da aplicabilidade de obrigações de conformidade 

1 Significativo 
Existem e, embora aplicáveis a terceiros, podem afetar o cumprimento 
por parte da GPP 

2 
Não 

Significativo 
Existem, aplicáveis a terceiros, mas não afetam o cumprimento por 
parte da GPP 

3 
Não 

Significativo 
Não existem 

 

A gestão dos AA controláveis é feita em folha Excel. Cada aspeto ambiental introduzido na 

tabela responde a diversos parâmetros que permitem caracterizar cada um dos AA. Os 

parâmetros são apresentadas em seguida.  

• Fase do ciclo de vida- Consoante a fase do ciclo de vida em que o AA se encontre, 

desde a fase A à fase H apresentadas na figura 58. 

• Unidade Industrial- Se ocorre na UI de Aveiro, ou na UI de Ílhavo.  

• Aspeto Ambiental 

• Impacto Ambiental- Consequência decorrente do AA  

• Data de avaliação (última revisão)- Data correspondente à última avaliação efetuada 

ao AA 

• Processo- O AA pode ser enquadrado num dos 17 processos/atividades a seguir 

enunciadas na tabela 29 

 

Processo Descrição Processo Descrição 

PR.G.01 
Planeamento 
Estratégico 

PR.S.01 
Gestão 
Financeira 

PR.G.02 Gestão do SGI 
PR.S.02 
 

Gestão dos 
Sistemas de 
Informação 

PR.R.01 Marketing PR.S.03 
Gestão de 
Infraestruturas 
 

PR.R.02 
Conceção e 
Desenvolvimento 

PR.S.04 
Compras 
 

PR.R.03 Gestão Comercial PR.S.05 Gestão dos 

Tabela 29- Processos de classificação de AA 
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  Recursos 
Humanos 
 

PR.R.04 Gestão da Produção   

PR.R.05 Logística   

 

• Condições de operação- Normal (N) todas as operações decorrem nas condições 

normas, Anormal (A) operações não frequentes e por esse motivo anómalas ou 

Emergência (E) em caso de situações de emergência que possam gerar impacto 

ambiental. 

• Legislação aplicável- Sim, caso haja aplicação de requisitos legais, Não em caso 

contrário 

• Natureza do impacto- Positivo quando cria efeitos benéficos para o ambiente ou 

negativos quando cria efeitos prejudiciais ao ambiente. 

• Avaliação do impacto- Subdivide-se em Probabilidade de Ocorrência, Gravidade das 

consequências, Medidas de Controlo, Fragilidade do Meio e Partes Interessadas, 

onde, tal como enunciado nas tabelas 22 a 26, se atribui níveis a cada um deles e 

através da fórmula se calcula o valor da significância do AA 

• Classificação do Aspeto- Significante (S) ou não significante (N.S.) 

• Necessidade de Controlo- Sim caso afirmativo, Não em caso negativo 

• Medidas de Controlo- Assinalar com X as medidas de controlo pretendidas sendo 

que as mesmas se subdividem em Controlo Operacional, Prevenção e Resposta à 

Emergência, Indicador de Desempenho Ambiental e Monitorização. Existe também 

uma coluna para preencher com possíveis ações de implementar no caso de AA 

significativos. 

• Exigências de conformidade- Descrição das exigências requeridas por lei  

• Equipamentos Críticos- Equipamentos associados ao AA ambiental em questão (Ex.: 

contadores de água ou GN ou contentores de residuos). 

• Objetivo Sustentabilidade e Plano de Ação Específico- Assinalar com X verde no caso 

de o AA ser objetivo sustentabilidade de estar sujeito a um plano de ação específico. 

• Riscos/Oportunidades- Riscos e/ou oportunidades associados os AA em questão. 

• Comentário- Informação adicional pertinente  
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No anexo VIII é apresentado, a título de exemplo, a folha Excel usada pela GPP para 

avaliação e classificação dos AA. 

 

De acordo com a NP ISO 14001 sempre que ocorram alterações significativas no layout da 

organização a mesma deve atualizar a listagem com possíveis novos AA. De forma a cumprir 

com este requisito a GPP formulou um documento intitulado como “Procedimento de 

Levantamento de Aspetos Ambientais”. A mesma apresenta-se no Anexo IX.  

 

8.2 ASPETOS AMBIENTAIS SIGNIFICATIVOS 

A identificação dos aspetos ambientais foi realizada com base nas diretrizes apresentadas 

no subcapítulo 8.1. A identificação e gestão dos AA foi efetuada por unidade industrial tal 

como se encontra nas declarações ambientais referentes ao ano de 2018.  

Para cada aspeto ambiental é referenciado o respetivo impacto ambiental, a descrição e 

ações desenvolvidas para o meu melhoramento, o desempenho observado nos últimos três 

anos, a análise de evolução, a principal legislação aplicável ao AA e por fim o seu 

cumprimento legal.  

 

Os aspetos ambientais significativos referentes à UI de Aveiro são apresentados no Anexo X. 

Os aspetos ambientais referentes à UI de Ílhavo são apresentados no Anexo XI. Ambos 

referentes ao ano de 2018. 
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9 ACOMPANHAMENTO DA AUDITORIA 

Durante a realização do estágio foi possível o acompanhamento da auditoria externa que 

decorreu nos dias 5, 6 e 7 de junho de 2019. A auditoria foi realizada pela entidade APCER à 

Gres Panaria Portugal nas divisões Margres e Love Tiles.  

A auditoria de acompanhamento, realizada no âmbito da Qualidade e Ambiente foi levada a 

cabo por uma equipa constituída por três auditores da APCER e teve como objetivo auditar  

as normas NP ISO 9001:2015, NP ISO 14001:2015 e o registo EMAS III.  

A auditoria foi realizada de acordo com o plano previamente enviado, que se confirmou 

com a administração da empresa durante a realização da reunião de abertura, no início da 

auditoria.  

O plano de trabalhos iniciou-se com uma reunião de abertura de auditoria. Esta reunião 

inicial teve como objetivo a comunicação do âmbito e metodologia da auditoria assim como 

a transmissão de outras informação importantes à realização da mesma. Numa segunda 

fase de trabalhos, fase da execução, ocorreram visitas às instalações, auditorias a vários 

departamentos, entrevistas a colaboradores, observação de práticas e verificação e 

validação de documentação e evidências. Os procedimentos utilizados para recolher por 

amostragem a informação, permitiram à equipa auditora gerar as constatações que 

fundamentaram as conclusões finais da auditoria. Essas mesmas conclusões foram 

apresentadas na terceira e última fase de trabalhos, a reunião de fecho de auditoria.  

Na reunião final de auditoria estabeleceram-se ainda prazos para que se realizem as ações 

corretivas necessárias às não conformidades detetadas e apresentaram-se um conjunto de 

propostas de melhoria passíveis de serem implementadas. De forma geral, concluiu-se que 

o sistema de gestão da qualidade continua, com base na auditoria realizada em maio de 

2018, a demonstrar uma adequada implementação de acordo com os requisitos da norma 

de referência, NP EN ISO 9001:2015, evidenciando possuir metodologias e práticas que 

garantem um adequado desempenho do mesmo, bem como o cumprimento das 

disposições legais e regulamentares aplicáveis. Conclui-se também que o sistema de gestão 

ambiental e EMAS demonstram uma adequada implementação de acordo com os requisitos 

das normas de referência, NP EN ISO 14001:1015 e EMAS III, evidenciando possuir 
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metodologias e práticas que garantem um adequado desempenho do mesmo, bem como o 

cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

10.1 RECOMENDAÇÕES  DE AÇÕES DE MELHORIA  

No decorrer do acompanhamento do funcionamento da organização e das suas atividades e 

baseado nas constatações encontradas, tendo particular atenção aos aspetos ambientais 

significativos, foi compilado um conjunto de ações passíveis de serem implementadas com o 

objetivo de se atingir um melhor desempenho ambiental para a organização. As 

recomendações para trabalhos futuros são apresentados na tabela 30. 

Tabela 30- Recomendações para trabalhos futuros. 

Descritor Ambiental Recomendação 

Energia 

Optar pela instalação em sítios específicos como as tulhas de 

receção de matérias primas um dos seguintes equipamentos: 

temporizadores, detetores de presença e movimento, 

interruptores horários. Estes equipamentos irão permitir que 

em períodos de menor utilização, como é o caso do horário 

noturno, a iluminação seja ligada apenas quando necessário, 

evitando assim perdas de energia. 

Implementação de um sistema de gestão de energia segundo 

a NP ISO 50001 que irá permite à organização uma gestão e 

racionalização do consumo energético intimamente 

conectada com uma redução das emissões de gases com 

efeito de estufa assim como a otimização dos custos 

energéticos. 

Em alternativa à opção descrita anteriormente optar pela 

implementação de um sistema mensal de gestão e 

monitorização de energia. Desta forma seria mais intuitiva a 

perceção da utilização de energia pela GPP permitindo 

detetar falhas ou utilização inadequada atuando de uma 

forma mais eficaz. 
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Utilização de tecnologias de aproveitamento de energia 

solar, através da instalação de painéis solares para o 

aquecimento das água sanitárias utilizadas na sua maior 

parte pelos colaboradores nos balneários, diminuindo o 

consumo de energia e consequentemente as emissões 

gasosas para a atmosfera e os custos energéticos. 

Resíduos 

A distribuição de água é feita através de garrafas de água de 

plástico ou bebedouros de água com recurso a copos de 

plástico. Desta forma recomenda-se a facilitação a cada 

colaborador de uma garrafa de inox eliminado quase por 

completo o recurso ao plástico para o consumo de água. 

As máquinas de vending de distribuição de café instalação 

nas UIs recorrem à utilização de copos de plástico. Como 

forma de combate ao desperdício de plástico sugere-se a 

substituição dos mesmo por copos de cartão ou, como 

alternativa, cada colaborador ter o seu próprio copo. 

Ruído 

Encapsulamento da linha 1 da secção de acabamento da UI 

de Aveiro. Esta solução iria diminuir substancialmente o 

ruído produzido pela secção e pela fábrica em geral, 

melhorando as condições de trabalho dos colaboradores.  

Emissões gasosas e 

Matérias primas 

Instalação nas tulhas primárias de receção de MP de 

dispersores de água para humificar as MP e evitar que as 

mesmas dispersem com o vento (fator meteorológico 

característico e frequente), diminuindo as emissões gasosas 

(partículas) produzidas pela GPP e evitando o desperdício de 

MP. 

Marketing Ambiental 

Aposta por parte da equipa de marketing em algumas 

temáticas/atividades ambientais alertando e sensibilizando 

os colaboradores para certas problemáticas: 
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o Criação de um desafio ambiental anual, como por 

exemplo, “Ano do Plástico- Redução da Produção 

de Plástico na GPP”, onde são monitorizados os 

valores ao longo do ano e caso haja uma redução 

substancial fase ao ano anterior seja atribuído um 

prémio aos colaboradores;   

o Afixação trimestral de indicadores ambientais tais 

como valores de produção de residuos ou 

consumos de energia e de água, de forma a 

sensibilizar os colaboradores e a despertar uma 

possível mudança. 

Gestão ambiental 

Inclusão de indicadores ambientais como produção de 

resíduos, ou consumo de água ou energia (seria necessário 

instalar contadores parciais de consumo de água e energia), 

nas análises diárias de desempenho das UIs de Aveiro e 

Ílhavo permitindo assim uma melhor perceção e gestão dos 

mesmos.  

Criação de um gabinete KAIZEN com representantes dos 

diversos setores de atividade das UIs com foco na melhoria 

continua e ênfase na vertente ambiental. 
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10.2 CONCLUSÃO  

O presente trabalho teve com objetivo principal a elaboração de contributos para o sistema 

de gestão integrado da Gres Panaria Portugal na vertente ambiental e de qualidade tais 

como: o desenvolvimento de um projeto de gestão de competências para as secções fabris 

da UI de Aveiro e para o Dep. de Qualidade, Ambiente e Segurança,  a descrição do processo 

produtivo da organização, um diagnóstico ambiental à mesma e a organização documental 

da identificação e gestão dos aspetos ambientais. Relativamente aos objetivos propostos, os 

mesmos foram atingidos com sucesso.  

De importante referir que, relativamente ao projeto de gestão de competência o mesmo foi 

parcialmente criado, uma vez que apenas foi elaborado o trabalho de competências para 5 

das 9 secções fabris dentro da UI de Aveiro. Não se conseguiram fechar mais secções uma 

vez que este é um projeto demorado e que requer cerca de um mês de trabalho por secção, 

não sendo possível durante o período de realização do estágio fechar todas as secções.  

Relativamente ao trabalho de competências foi possível percecionar a necessidade e 

importância de criação do mesmo para a organização uma vez que este compila o know-

how num só documento evitando a perda de informação. O trabalho desenvolvido irá 

permitir às secções fabris e ao departamento de QAS ter uma linha de orientação focada no 

conhecimento necessário, quer do ponto de vista de equipa que do ponto de vista singular. 

Desta forma será simplificada à organização a eventual necessidade de formação de novos 

elementos. A estrutura e esquematização que este projeto apresenta torna-o de fácil leitura 

e compreensão simplificand a possível necessidade de atualização uma vez que o 

conhecimento das diversas áreas de intervenção, cujo foco comum é a gestão, se encontra 

concentrada num único documento. De ressalvar ainda  que a materialização deste 

conhecimento resulta na perpetuação do mesmo junto do desenvolvimento organizacional.  

Para a realização do projeto de gestão de competências foi necessário um conhecimento 

detalhado do processo produtivo, atividades inerentes e todas as tarefas de cariz ambiental 

adjacentes. Do trabalho de recolha de informação surgiu o capítulo 5 e 6.  

O levantamento do processo produtivo demonstrou-se ser uma dinâmica interessante e 

desafiante uma vez que possibilitou o contacto com os colaboradores das diversas secções. 

Este contacto permitiu obter conhecimento além do espectável uma vez que a interação 

diária gerou uma partilha de know-how capaz de melhorar o trabalho desenvolvido. Foi 



Inês Caria  

Universidade de Aveiro  125 

ainda através desta análise que se retirou algumas das oportunidades de melhoria sugeridas 

no subcapítulo 10.1. 

O desenvolvimento do diagnóstico ambiental permitiu um clara visão interna de um 

departamento de ambiente no setor industrial nomeadamente as competências atribuidas a 

um gestor ambiental, quais as tarefas que o mesmo desenvolve no seu dia-a-dia e a forma 

como lida com os desafios que diariamente se apresentam. Foi possível concluir que no caso 

específico da Gres Panaria Portugal se verifica uma preocupação constante e aplicação total 

das regras vigentes do ponto de vista ambiental. Dada a importância que esta temática tem 

para a empresa perceciona-se uma boa organização dentro de departamento de QAS uma 

vez que este procura um planeamento controlado e anual, monitorizando ações 

desenvolvidas em prol do cumprimentos dos requisitos legais assim como das políticas 

internas da GPP. 

Apesar da GPP já ter uma metodologia estabelecida para identificação e gestão dos aspetos 

ambientais a mesma não se encontrava descrita num único documento. A organização 

documental relativa à identificação e gestão dos AA apresentada no capítulo 8 permitiu uma 

compilação total de toda a informação afeta ao tema, capacitando a organização de um só 

documento de mais fácil acesso quando necessário consulta ou atualização. Este trabalho 

permitiu ainda um contacto direto com o tipo de aspetos ambientais patentes à indústria 

cerâmica e todo o trabalho de gestão inerente aos mesmos.  

No âmbito da gestão ambiental, é importante mencionar a oportunidade de 

acompanhamento de uma auditora externa. A mesma foi executada pela entidade auditora 

APCER  no âmbito da qualidade e ambiente. Esta atividade demonstrou-se uma mais valia 

uma vez que permitiu compreender o modo de funcionamento de uma auditoria externa o 

que certamente se revelará uma mais valia do ponto de vista profissional. 

Para finalizar, no que diz respeito ao decorrer dos oito meses de estágio curricular na Gres 

Panaria Portugal é possível afirmar que foi um período de desafios constantes e 

extremamente estimulantes, dado que, que pela primeira vez foi possível ter a perceção da 

realidade de uma organização, não só numa vertente ambiental, mas também como o seu 

normal funcionamento e gestão de pessoas e equipas. Foi interessante compreender de que 

forma os conhecimentos adquiridos ao longo dos vários anos de estudo no Mestrado 

Integrado de Engenharia do Ambiente podem ser postos em prática para a resolução dos 
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desafios diários com que um engenheiro do ambiente se defronta na sua realidade 

profissional.  
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ANEXO I- POLÍTICA SUSTENTABILIDADE DA GPP 
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ANEXO II- ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DE RIBS 
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ANEXO III – INVENTÁRIO DE FONTES FIXAS UI DE ÍLHAVO  
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ANEXO IV – EGAR UI ÍLHAVO  
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ANEXO V – MANUAL DE PREENCHIMENTO DE EGAR + TABELA COM DADOS PARA 

PREENCHIMENTO DE EGAR. 
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ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE SUBPRODUTO CACO 
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ANEXO VII – LICENÇA FURO 1 DA UI DE AVEIRO 
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ANEXO VIII – EXCEL DE CLASSIFICAÇÃO DOS AA  
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ANEXO IX – FOLHA DE LEVANTAMENTO DE AA  
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ANEXO X- ASPETOS AMBIENTAIS UI DE AVEIRO 
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ANEXO XI- ASPETOS AMBIENTAIS UI DE ÍLHAVO  
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